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Apresentação
Luís Manuel Rebelo Fernandes
Secretário-Executivo do MCT

O desenvolvimento social e econômico dos países é cada vez mais de-

pendente da qualidade de suas organizações de ciência e tecnologia, e da 

sua capacidade de gerar conhecimentos que possam ser apropriados pela 

sociedade como inovação. Investir racionalmente os recursos públicos dis-

poníveis em pesquisa pode representar a diferença entre avançar para o 

grupo dos países modernos e desenvolvidos, ou permanecer no grupo dos 

países periféricos e incapazes de oferecer boas condições de desenvolvi-

mento social aos seus cidadãos.

A gestão estratégica é a principal ferramenta gerencial utilizada para 

assegurar a sustentabilidade das organizações públicas de CT&I. Face 

aos exemplos de êxito disponíveis, o Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT) decidiu utilizar essa ferramenta no âmbito de suas Unidades de 

CT&I, começando pela elaboração do seu Plano Estratégico para o pe-

ríodo 2004-2007. Uma das diretrizes desse plano é buscar o alinhamento 

das Unidades com as políticas de governo e com a sociedade. Para isso, 

o ministério está patrocinando o Planejamento Estratégico (PE) de suas 

Unidades de CT&I, incorporando a gestão estratégica como forma de in-

crementar sua eficiência e eficácia e garantir sustentabilidade ao sistema, 

uma vez que para os gestores públicos de organizações de CT&I, o grande 

desafio é conseguir gerar resultados de pesquisa com impactos que jus-

tifiquem os investimentos públicos nessa área, alinhando aplicações de 



recursos escassos com as demandas do desenvolvimento social e econô-

mico e a uma contribuição efetiva para a melhoria das condições de vida 

das populações que as sustentam.

Gerir objetivos tão amplos e ambiciosos demanda processos aprimorados 

e mais complexos de gestão, por parte das organizações de CT&I. Para res-

ponder aos desafios do desenvolvimento do país, essas organizações vão 

cada vez mais necessitar da capacidade de tomar decisões estratégicas, 

vinculadas às  demandas do desenvolvimento social. As capacidades de 

vinculação ao contexto, de antecipação e visão de futuro, de tomada de 

decisão com participação interna e externa, irão diferenciar organizações 

apoiadas pela sociedade e organizações isoladas e, portanto, expostas e  

politicamente vulneráveis.

Este documento, uma metodologia de Planejamento Estratégico espe-

cialmente desenvolvida para (e com) as Unidades do MCT, é oferecido 

à comunidade de CT&I como uma parte do esforço de implementar uma 

gestão estratégica, condizente com os desafios contemporâneos.

Brasília, março de 2005.
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Introdução

As organizações de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) possuem ca-

racterísticas que as tornam demandantes de um processo de gestão dife-

renciado daquele usualmente aplicado a outras organizações. Para elas, 

a administração desenvolveu como uma de suas disciplinas a Gestão de 

CT&I, com a finalidade de considerar as suas particularidades.

Produtos nem sempre tangíveis, altos riscos associados à obtenção 

desses produtos, intensa vinculação com a geração e o avanço do co-

nhecimento e variados graus de resistência interna a processos mais es-

truturados de gestão são algumas das características das organizações 

de CT&I,  que requerem uma gestão diferenciada. Finalmente, é um tipo 

de atividade na qual a decisão de investimento é quase sempre feita na 

perspectiva do longo prazo.

O Ministério da Ciência e Tecnologia elaborou o seu Plano Estratégico para 

o período 2004-2007. Uma das diretrizes desse plano é buscar o alinha-

mento das suas Unidades de CT&I com as políticas de governo. 

Na implementação dessa diretriz, foi definido um processo de Planejamento 

Estratégico a ser desenvolvido em duas etapas:

1) motivação para o PE e preparação da metodologia a ser utilizada como 

referência, com a participação das Unidades; 

2) realização do Planejamento Estratégico elaborado na etapa anterior.



Este documento apresenta um dos produtos da primeira etapa, a meto-

dologia a ser utilizada pelas Unidades do MCT como referência para o 

seu processo de PE. A construção dessa metodologia teve como principal 

condicionante a orientação para a gestão estratégica de CT&I, em organi-

zações direta ou indiretamente relacionadas ao setor público. Deve ser uti-

lizada como um marco orientador geral, capaz de estabelecer parâmetros, 

conceitos e referências para a construção de instrumentos que possam 

referenciar os procedimentos de Planejamento Estratégico em cada uma 

das Unidades do MCT.

Face às características internas dessas Unidades, em termos de estru-

turas e disponibilidades de capacidades para a formulação de estratégias, 

buscou-se uma metodologia de PE simples. Isto tem como finalidade o 

manejo interno dessa metodologia pelas equipes de gestão estratégica,  

com um mínimo de assistência externa. Porém, a mencionada metodologia 

deve ser capaz de orientar uma reflexão realmente estratégica, com funda-

mentação na visão de futuro, na percepção de contexto, e na formulação 

de posicionamento estratégico de cada Unidade, a partir dessas visões 

sistêmicas e contextualizadas.



Como usar este documento

Este documento possui a seguinte estrutura:

• O Módulo I (pág. 17) apresenta as razões para a realização do Planejamento 

Estratégico em organizações de CT&I e caracteriza o enfoque estratégico;

• O Módulo II (pág. 27) aborda quatro dos cinco aspectos essenciais do 

enfoque estratégico em organizações de CT&I (contexto, futuro, estratégia e 

gestão), adotado como referência para a construção da metodologia;

• O Módulo III (pág. 39) define e enfatiza a importância da participação, como 

quinto aspecto essencial do enfoque estratégico em organizações de CT&I 

e sugere como organizar a participação no processo de PE;

• O Módulo IV (pág. 51) apresenta a metodologia para analisar os ambientes 

externo e interno e o futuro das Unidades do MCT e para elaborar estratégias 

a partir dessa base de informação. 

• O Módulo V (pág. 105) contém orientações para a gestão do processo de 

Planejamento Estratégico participativo e para a posterior implementação 

das estratégias elaboradas.

• Os Anexos  (pág. 119) contêm: 

 1) uma descrição de métodos de participação que poderiam ser utilizados 

em processos de PE;

 2) um glossário, com a definição dos principais termos empregados no 

documento;

 3) uma descrição resumida de todo o processo de PE, passo a passo  e 

ilustrado por um fluxograma, definindo atores, atividades e produtos a obter 

em cada momento do PE.
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Aqueles que já conhecem e acreditam nas potencialidades do PE para a 

gestão de instituições de CT&I, e estão apenas interessados em aplicar as 

técnicas de análise e de proposição de estratégia, podem obter uma visão 

geral de todo o processo no Anexo 3 da Metodologia, e o detalhamento da 

metodologia no Módulo IV. 

Aqueles que desejam conhecer as potencialidades do PE para as insti-

tuições de CT&I encontrarão argumentos para responder à questão “por 

que realizar Planejamento Estratégico” no Módulo I. Se o interesse for por 

conhecer os fundamentos teóricos e os conceitos que embasam a me-

todologia proposta, desenhada para as instituições públicas de CT&I, os 

Módulos II,  III, e o Anexo 2 (Glossário) deverão ser consultados. 

Finalmente, aqueles que têm interesse em colher subsídios para orga-

nizar internamente o processo de PE em suas instituições devem refe-

renciar-se pelo Módulo V, no qual, além da gestão do processo de PE, 

são indicadas algumas orientações para a posterior implementação da 

estratégia na organização.   



Módulo I

Importância do Planejamento Estratégico nas organizações 

de CT&I

Este módulo trata dos seguintes temas:

• Por que fazer Planejamento Estratégico?

• O que é Planejamento Estratégico?

• Planejamento estratégico e sustentabilidade institucional 

• Mudanças relevantes no contexto das organizações de CT&I

• Mudanças no contexto versus mudanças nas organizações de CT&I

• Mudanças e Planejamento Estratégico

• O enfoque estratégico para a sustentabilidade institucional

1. Por que fazer Planejamento Estratégico?

A razão para que uma organização realize Planejamento Estratégico, perio-

dicamente, é uma conseqüência da própria razão de ser das organizações. 

Segundo Hannan & Freeman (1984), as organizações são criadas porque:

• são capazes de gerar produtos coletivos – isto é, que atendem às ne-

cessidades, aspirações e desejos de algum grupo social – com uma dada 

qualidade, e de forma repetida e confiável; e 

• obedecem a instituições (regras e procedimentos) socialmente aceitos, para 

realizar a sua ação organizacional.
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Essas duas qualidades das organizações – confiabilidade e “responsivi-

dade” social – determinam a relevância que uma organização possui para 

o seu ambiente externo (contexto). Quanto maiores sua confiabilidade e 

“responsividade” social, maior essa relevância e, portanto, maior susten-

tabilidade institucional. Por essa razão, as organizações estão sempre 

buscando conquistar e manter condições – por exemplo, em termos de 

competências, agilidade e seguimento de normas – que lhes permitam 

responder de modo mais confiável e adequado às demandas que carac-

terizam o seu contexto relevante. O Planejamento Estratégico pode auxiliar 

nessa busca.

2. O que é Planejamento Estratégico?

O Planejamento Estratégico é uma ferramenta para permitir à organização 

compreender e responder adequadamente a mudanças que estejam 

ocorrendo ou que se pode esperar que ocorram, no seu ambiente externo. 

Permite-lhe manter-se sempre relevante para esse contexto, superando as 

dificuldades provocadas por essas mudanças ou aproveitando-se de opor-

tunidades oferecidas por elas. O Planejamento Estratégico busca, portanto, 

manter a relevância e a sustentabilidade institucional das organizações.

O processo de Planejamento Estratégico orienta-se por propósitos distintos, 

em organizações públicas e privadas. Nessas últimas, o Planejamento 

Estratégico busca conquistar posições e vantagens competitivas, que per-

mitam maior lucro, para essas empresas. A organização pública, cujo fim 

último é a produção de um  bem ou serviço público, deve orientar-se por 

uma busca de sustentabilidade institucional, ou seja, de continuada valori-

zação social dos bens e serviços que ela produza. Esse conceito é melhor 

descrito na próxima seção.
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3. Planejamento Estratégico e sustentabilidade institucional

Sustentabilidade institucional é “um estado de reconhecimento social e 

de apoio político, institucional e financeiro, logrado por uma organização, 

como resultado de um processo de interação e negociação permanente 

com atores-chave de seu entorno1 relevante” (de Souza Silva et al, 2001, 

pp. 37). É a capacidade organizacional continuada de:

• Compreender necessidades e aspirações de grupos de interesse, no seu 

ambiente externo, ou de condições colocadas ao seu funcionamento, por 

esses grupos ou por eventos emergentes, nesse ambiente, e 

• Auto-organizar suas capacidades, processos e resultados, visando o 

atendimento dessas demandas, sob as condições estabelecidas. 

Com base nessa compreensão do ambiente externo à organização, o plano 

estratégico é uma ferramenta para auto-organização, isto é, de mudança 

das capacidades, processos e resultados, visando melhorar a eficiência e 

eficácia. Essas relações entre esse plano organizacional (ou estratégia) e 

sustentabilidade institucional são apresentadas na Figura I.1.

Na Figura I.1, está indicado que o ambiente externo envia sinais para a 

organização (representada pela caixa verde), e recebe desta outros sinais, 

por meio de bens e serviços (resultados) produzidos. A partir dos sinais 

recebidos do ambiente externo, a organização pode alterar o seu ambiente 

interno. Ela faz isto estabelecendo sua estratégia, que orienta modificações 

em suas capacidades, processos e, conseqüentemente, em seus resul-

tados. Os resultados (conhecimentos básicos ou tecnologias produzidos, 

no caso de organizações de CT&I) possuem determinada eficiência (isto 

é, um grau de otimização no uso de recursos, para atingir os resultados) 

1 Ambiente externo
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e eficácia (grau de atendimento das necessidades dos usuários da or-

ganização). Todo esse processo de interpretação correta de sinais, e de 

devolução de resultados ao ambiente, é que determina a sustentabilidade 

institucional.

Alcançar sustentabilidade institucional, no entanto, não é uma tarefa trivial, 

já que o ambiente organizacional está em permanente mudança. Essas 

mudanças, portanto, exigem delas uma competência sistemática e con-

tínua de compreensão de seu ambiente externo. 

Capacidade

Processos

Plano(s)
Organizacional
ESTRATÉGIA

Eficiência

Resultados

Eficácia

Ambiente interno

Ambiente interno
Ambiente externo

Ambiente externo

Figura I.1: Relações entre estratégia e sustentabilidade institucional

4. Mudanças relevantes no contexto das organizações de CT&I

Cada organização possui seu ambiente externo relevante, o qual é dife-

rente do de outra organização. Contextos diferentes enfrentam mudanças 

diversas. No entanto, existem algumas mudanças no ambiente externo das 

organizações de CT&I que influenciam a todas elas, embora certamente de 

formas e graus variados. As mais comuns são:

• Mudanças relacionadas à base paradigmática de seu trabalho, e à 

emergência das tecnologias ditas “capacitadoras”. Esse é o caso de bio-

tecnologia, nanotecnologia e das tecnologias de informação. Por outro 
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lado, os avanços de conhecimento que estão ocorrendo atualmente são 

extremamente rápidos; o conhecimento e a tecnologia que estavam na 

base do industrialismo, por exemplo, foram suplantados pela tecnologia da 

informação (Castells, 1999).

• Mudanças na confiança social sobre a CT&I, levando à organização 

crescente de grupos de interesse que tentam influenciar decisões sobre 

objetivos, rumos e produtos dessa atividade. Vários autores (Castells, 1999;  

Souza Silva et al, 2001; Souza Silva, 2003) têm afirmado que as idéias, 

técnicas e normas que governavam a época histórica do industrialismo 

estão sujeitos atualmente a críticas crescentes sobre: a) visão de mundo; 

b) natureza, rumo e prioridades dos paradigmas de desenvolvimento; e c) 

modelos, teorias e paradigmas que orientam os atores sociais, políticos e 

econômicos do desenvolvimento.

Essas mudanças provocam forte instabilidade e vulnerabilidade institu-

cional, porque colocam as sociedades frente a visões de mundo não com-

patíveis entre si. Por exemplo, as possibilidades abertas pelas mudanças 

tecnológicas relativas à comunicação permitem um aumento exacerbado 

do consumo mundial, levando a uma tendência de exaustão, no uso de 

recursos naturais; por outro lado, movimentos sociais organizados reivin-

dicam ativamente políticas e ações de preservação desses recursos. Por 

isso, a interpretação dessas mudanças, com a finalidade de extrair daí 

estratégias para a atuação de organizações de CT&I, tornou-se uma tarefa 

altamente complexa.

5. Mudanças no contexto versus mudanças nas organizações de CT&I

Como conseqüência de mudanças no seu contexto relevante, as organi-

zações de CT&I tentam transformar também o modo como operam, para 

manter sustentabilidade. Por exemplo, provavelmente motivado pela cres-

cente pressão social por controle da inovação, está emergindo um novo 
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modo de produção de conhecimento, no interior das organizações, em 

contraposição ao modo tradicional de produção. Essa mudança foi estu-

dada por Gibbons et al. (1997). 

Esses autores, analisando várias áreas (ciências exatas, ciências sociais, 

ciências biológicas, arte e cultura), identificam as características desse 

novo modo de produção do conhecimento (Quadro I.1) e afirmam ter ob-

servado sua ocorrência no mundo todo, e em todas as áreas estudadas. 

Esse novo modo incorpora conhecimentos de outros atores sociais, além 

dos grupos de pesquisa per se; produz conhecimento no contexto de sua 

aplicação, eliminando a necessidade de etapas de transferência de tecno-

logia, e tornando mais bem-sucedida a inovação. Projetos e organizações 

de pesquisa passam a ter seus resultados avaliados por seus clientes e 

beneficiários.

Outra mudança organizacional observada em organizações de CT&I, e 

motivada por mudanças no contexto (avanços científicos), refere-se a 

modelos de gestão cada vez mais complexos. Liyanage, Greenfield e Don 

(1999), por exemplo, falam de modelos de primeira geração, caracteri-

zados por uma estratégia de science push, cujos objetivos são o avanço 

do conhecimento, grande autonomia para pesquisadores, pouca ou ne-

nhuma ênfase em seleção de projetos, horizontes de tempo indefinidos, 

facilidade em obtenção de recursos. Em contraposição, há modelos de 

gestão mais complexos, em que existem, por exemplo, portfólio de pro-

jetos balanceado estrategicamente, vínculo com estratégia organizacional, 

parcerias, processos de integração entre áreas de pesquisa e gestão es-

tratégica de CT&I.
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Quadro I.1: Características do modo tradicional e do modo emergente de produção de 
conhecimento, segundo Gibbons et al., 1997.

Dimensão Modo tradicional Modo emergente
Organização Centrado em disciplina, reali-

zado no contexto acadêmico.
Centrado em aplicação particular, 
realizado no contexto da aplicação.

Base teórica Disciplinar Transdisciplinar
Equipe Pequena e homogênea, locali-

zada em um único sítio.
Equipes em sítios distintos, redes, 
mudam de acordo com as necessi-
dades da solução.

Responsabilidade 
social

Não é preocupação explícita. Permeia todo o processo de
produção.

Reflexividade Visão predominante: técnico-
científica.

Valorização de todo tipo de conheci-
mento útil à solução do problema.

Controle de
qualidade

Realizado por pares (peer re-
view).

Envolve novos critérios (impactos 
da solução) e novos atores (clientes 
e usuários).

6. Mudanças e Planejamento Estratégico

O Planejamento Estratégico possibilita a compreensão de transforma-

ções no contexto das organizações de CT&I e, a partir daí, a definição 

de estratégias de mudança, no interior das mesmas, visando manter 

sua sustentabilidade frente àquelas transformações.

No entanto, é importante explicitar também que:

• Existem diferenças entre a estratégia pretendida, a estratégia planejada e 

a estratégia realizada. Entre a estratégia pretendida e a planejada, parte 

das intenções iniciais pode ser deixada de lado, por exemplo, por serem 

constatadas como inviáveis. Entre as planejadas e as realizadas, emergem 

estratégias não-planejadas, que modificam o que é finalmente realizado. 

Essas estratégias emergentes resultam do fato de que é impossível 

identificar, no planejamento, todos os fatores que devem ser levados em 

conta, para realizar uma estratégia.
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• Os processos de Planejamento Estratégico podem enfrentar várias difi-

culdades, originadas na organização, como por exemplo: ocorrência de uma 

percepção distorcida de oportunidades e ameaças no ambiente externo; 

obstáculos culturais, como a vinculação a sucessos passados, ou a modos 

tradicionais concernentes à gestão e planejamento; rigidez burocrática que 

impede a modificação de procedimentos; fragmentação organizacional em 

feudos ou grupos; aversão a riscos e pouco valor atribuído à criatividade.

A mensagem que se quer deixar, nessa seção, é a de que, primeiro, não se 

pode encarar ingenuamente o Planejamento Estratégico como a cura para 

todos os males organizacionais. É preciso compreender que pela própria 

dinâmica do processo de planejamento e gestão, haverá diferenças entre 

intenções iniciais, planejamentos e realizações. Por outro lado, é preciso 

também estar consciente de que existem inúmeras dificuldades, de di-

versas naturezas no processo de PE. Tais dificuldades devem ser identifi-

cadas e superadas, e o conhecimento de que elas podem ocorrer facilita, 

com certeza, sua previsão e controle.

O processo de Planejamento Estratégico, no entanto, não foi até hoje su-

perado por nenhum outro, na sistematização do conhecimento sobre o 

ambiente externo, atual e futuro, e na reorganização de processos, capa-

cidades e resultados, para alavancar oportunidades e superar ameaças. 

Com um mundo em mudanças profundas e freqüentes, a competência 

mais importante para uma organização será a de compreender, antecipar-

se e responder de forma adequada a transformações em seu ambiente 

externo (Nadler et al., 1994).
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7. O enfoque estratégico para a sustentabilidade institucional

Entre as vertentes teórico-conceituais existentes, uma abordagem com 

maior potencial de sucesso, em tentativas de mudança em organizações 

de CT&I, é o que Souza Silva et al. (2001-a) chamam de “enfoque estraté-

gico”. Essa abordagem foi desenvolvida a partir da experiência de orga-

nizações públicas de CT&I (na área agrícola) de vários países da América 

Latina, com processos de Planejamento Estratégico. Segundo Souza Silva 

et al. (2001-a), o enfoque estratégico deveria incluir os seguintes aspectos 

essenciais:

• Compreensão do contexto relevante, formado pelos grupos de interesse 

mais próximos, mas também por eventos ou organizações não neces-

sariamente interessados, mas certamente com poder para influenciar 

fortemente as organizações.

• Compreensão do futuro como múltiplo e incerto e que não pode ser de-

terminado simplesmente a partir do passado. Existem múltiplos cenários 

possíveis e compreendê-los pode dar maior flexibilidade e adequação às 

estratégias planejadas.

• Estratégia – o processo de desenho e implementação da estratégia deve 

permitir interação social, flexibilidade e coerência, com a capacidade or-

ganizacional, e garantir relevância para o contexto organizacional e suas 

necessidades e demandas. Não deve haver separação entre planificação e 

implementação, sob risco de que a estratégia não seja implementada.

• Gestão – as organizações devem contar com uma equipe gerencial 

orientada por um modelo institucional de gestão, em que os princípios e 

valores de organização do trabalho, definidos por um projeto institucional, 

estejam incorporados. Esses princípios e valores devem ser resultantes 

do processo de Planejamento Estratégico e orientam estratégias de nível 

meso e micro, que devem ser implementadas para possibilitar a operacio-
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nalização da mudança maior pretendida. Devem prever espaços para novas 

formas de criação de conhecimento e para novas configurações do trabalho 

científico e tecnológico.

• Participação no processo de formulação e implementação da estratégia. A 

participação buscada é a participação como “poder”, isto é, a que implica 

em influência sobre conteúdos, planos, programas e projetos necessários 

à mudança organizacional. Através da participação, os distintos grupos e 

coalizões internos e externos podem apropriar-se da iniciativa de mudança, 

comprometendo-se com ela.

Desses cinco aspectos essenciais do enfoque estratégico, os quatro pri-

meiros serão abordados no próximo módulo.



Módulo II

Marco conceitual: o enfoque estratégico

Este módulo trata dos seguintes temas:

• O ambiente interno das organizações de CT&I

• O ambiente externo (ou o contexto) das organizações de CT&I

• O conceito de estratégia

• O conceito de futuro no enfoque estratégico

• Planejamento e gestão estratégica

1. O ambiente interno das organizações de CT&I

As organizações são centrais na vida das pessoas. Todos estão em con-

tato permanente com elas, necessitam do que elas fazem ou oferecem 

e querem que funcionem bem (Bastos et al., 2004). Da mesma forma, a 

sociedade não pode prescindir dos produtos e serviços das organizações 

de ciência, tecnologia e inovação. Precisa ter consciência permanente de 

que elas são instituições centrais nos tempos atuais, de que seus produtos 

e serviços serão sempre necessários, e de que essas organizações pre-

cisam funcionar muito bem.

Para que seus objetivos sejam alcançados, as organizações precisam 

transformar insumos em produtos. Esta transformação geralmente de-

pende, por exemplo, do trabalho de pessoas competentes, de uma gestão 
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apropriada e de tecnologias adequadas aos objetivos a serem atingidos. 

Essas condições devem estar presentes no ambiente interno das organi-

zações de CT&I, conforme está ilustrado na Figura I.1, no módulo anterior, 

especialmente os quadriláteros relativos a “capacidade” e “processos”, 

nessa Figura. Embora as organizações possuam uma estrutura, que molda 

o comportamento das pessoas, os indivíduos são os que agem nelas e as 

modificam. Essa estrutura é fluída e resultante de processos de interação 

entre esses indivíduos. Esta é a dimensão psicossocial das organizações.

Tanto indivíduos quanto estruturas estão subordinados a normas de natu-

reza institucional, formais ou informais, que controlam muitas organizações 

ao mesmo tempo. As políticas nacionais de CT&I (diretrizes, leis, sistemas 

de planejamento) exercem controle, como normas institucionais formais, 

sobre as organizações de CT&I. Esta é a dimensão institucional das orga-

nizações, que igualmente marca sua presença no ambiente interno dessas 

organizações.

Organizações de CT&I geralmente têm o conhecimento como seu principal 

insumo e transformam este conhecimento em outros conhecimentos e em 

tecnologias, que são os seus produtos. Para fazer isto, necessitam de pes-

quisadores e pessoal de apoio técnico e administrativo, agindo de forma 

cooperativa na maioria do tempo e pretendendo atingir alguns propósitos 

que geralmente estão formulados em seus projetos de pesquisa. Esses 

projetos são os processos essenciais nessas organizações, de transfor-

mação de seus insumos em produtos. São elaborados por pessoas, em 

interação, e depois direcionam as ações dessas pessoas e de outras pes-

soas que fazem a pesquisa ou dão apoio a ela.
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O trabalho, em uma organização, é sistematizado por meio de uma estru-

tura. Estruturas simples, burocráticas ou em rede podem existir em orga-

nizações de CT&I. Elas podem variar em termos de sua complexidade, ou 

seja, o grau em que diferenciam e subdividem suas atividades de pesquisa 

e administração; de sua formalização, ou o grau em que regras e proce-

dimentos são definidos e se aplicam àquelas atividades; e de sua cen-

tralização, ou o nível em que são tomadas as decisões sobre pesquisa e 

administração. Portanto, além das dimensões psicossocial e institucional, 

as organizações têm em seu ambiente interno uma dimensão estrutural.

Se tudo funciona a contento, nesse ambiente interno, podemos dizer 

que essas organizações de CT&I serão bem-sucedidas e sobreviverão? 

Infelizmente a resposta é NÃO, dado que as organizações dependem 

do seu ambiente externo. Por esta mesma razão, um Planejamento 

Estratégico não pode limitar seu diagnóstico ao ambiente interno dessas 

organizações.

2. O ambiente externo (ou o contexto) das organizações de CT&I

Organizações extraem de seus ambientes externos os seus insumos e 

a eles entregam seus produtos. Esses ambientes incluem todos os ele-

mentos do contexto social, econômico, político, legal e tecnológico em 

que as organizações se inserem e que as afetam (Loiola et al., 2004). Essa 

influência pode ser exercida quando os insumos são obtidos, ou quando 

os processos de transformação desses insumos dependem de elementos 

externos ou quando os produtos entregues são aceitos ou rejeitados 

nesse ambiente. Sobre as organizações de CT&I, esses elementos podem 

exercer pressão para a disponibilização de determinados conhecimentos, 
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ou tentar impedir que determinadas tecnologias sejam produzidas, ou 

sejam transformadas em inovação de mercado.

Exemplos desses elementos do ambiente interno podem ser os usuários, 

clientes, fornecedores, acionistas e associações e sindicatos que repre-

sentam a força de trabalho. Além desses, outros elementos interessados 

(stakeholders) do ambiente externo, e que podem igualmente influenciar as 

organizações, são a imprensa, concorrentes, órgãos de defesa dos consu-

midores ou de outros grupos sociais, grupos comunitários locais afetados 

pelas organizações, outras organizações dos setores agrícola, industrial ou 

de serviços e órgãos do governo.

As organizações de CT&I tendem a possuir ambientes externos bastante 

complexos, isto é, com uma ampla variedade desses elementos e com 

uma dispersão de poderes entre eles. Nos últimos anos, seus contextos 

têm apresentado crescente instabilidade e menor previsibilidade, com a 

ocorrência de mudanças abruptas, rápidas e inesperadas. Em síntese, 

essas organizações têm enfrentado elevada turbulência ambiental.

Turbulência ambiental consiste no aumento da incerteza gerada 

pelo ambiente externo de uma organização, a partir de mudanças 

pouco previsíveis, tais como a ampliação de grupos sociais  influentes, 

a alteração freqüente nesses elementos, ou a emergência de eventos 

(de qualquer natureza), com impactos sobre a organização.

A turbulência poderá afetar a sustentabilidade institucional das organiza-

ções de CT&I. Isto é, a legitimidade, credibilidade e pertinência caracterís-

ticas do conjunto de normas institucionais que sustenta a organização em 
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seu contexto e no tempo. Isto afeta muito mais que sua existência física 

ou sua capacidade anteriormente mencionada. Se ocorrer a perda dessas 

características, bem como de reconhecimento social e apoio financeiro e 

político, essas organizações podem ficar vulneráveis.

Desde o final da década de 1980, várias mudanças no ambiente externo 

das organizações de CT&I geraram e continuam gerando vulnerabilidade 

institucional, com a conseqüente necessidade de mudanças na própria 

identidade e nos modelos de funcionamento e gestão dessas organiza-

ções. São mudanças cada vez mais velozes e profundas, que impõem a 

necessidade de prospecção desse contexto, com a finalidade de anteci-

pação e de buscar criar condições futuras mais desejáveis.

A sustentabilidade institucional depende do ambiente externo das orga-

nizações. Ela emerge do grau de sintonia entre a oferta de produtos e 

serviços e as necessidades e aspirações dos elementos do contexto, que 

podem criar, financiar, alterar e eventualmente extinguir organizações. A 

sustentabilidade deve ser alcançada de modo dinâmico e contínuo e é 

ameaçada sempre que existam mudanças nessas necessidades e aspi-

rações. É, deste modo, uma função do grau de satisfação dos clientes, 

acionistas, usuários e beneficiários das organizações. Compreender este 

contexto, portanto, é uma capacidade imprescindível para continuar a 

manter a sustentabilidade de organizações de CT&I.

3. O conceito de estratégia

Segundo Souza e Silva (2001-b), o conceito de estratégia tem mais de 2.500 

anos, segundo registros deixados por textos gregos e chineses, nasceu no 

meio militar e está ligado ao conjunto de ações para vencer um inimigo em 
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combate. Geralmente faz referência à arte de aplicar meios disponíveis, ou 

explorar condições favoráveis para alcançar objetivos específicos.

Pouco antes da metade do século XX, este conceito passou a ser usado 

nas organizações em geral, sendo associado aos esforços de planeja-

mento e definição orçamentária de programas de desenvolvimento social, 

de projetos empresariais privados e de organizações públicas. Nos anos 

70 do século passado, ele foi incorporado às teorias de administração e 

resultou num intenso movimento de criação de periódicos, associações 

científicas, congressos e um elevado número de livros e artigos escritos 

para outros cientistas e para gestores e técnicos interessados na sua 

aplicação.

Além dessa conotação substantiva, este conceito também tem uma co-

notação adjetiva, para qualificar outros substantivos: enfoque estratégico, 

Planejamento Estratégico e gestão estratégica. Segundo Borges-Andrade 

et al. (1995), o enfoque estratégico permite, aos gestores das organizações 

de CT&I, privilegiar aspectos importantes tais como:

• Análise prospectiva do contexto, para identificar oportunidades e ameaças;

• Valorização de um sistema de ações centrado em stakeholders;

• Análise interna dessas organizações, para identificar pontos fortes e fracos;

• Análise de discrepâncias, para identificar dificuldades a superar, visando 

aumentar sua sustentabilidade institucional;

• Revisão e formulação de sua missão, políticas e estratégias;
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• Busca de consenso sobre esses aspectos, com a participação de atores 

internos e externos;

• Compromisso com uma visão de futuro e de longo prazo;

• Enfrentamento de uma realidade complexa e um contexto turbulento, usando 

uma abordagem interdisciplinar e multidimensional;

• Mobilização da criatividade e das inteligências internas, para permitir 

avanços;

• Investimento em fatores críticos capazes de transformar outros fatores;

• Desenvolvimento de uma cultura estratégica, para constante ajuste a uma 

realidade cambiante;

• Criação de mecanismos de participação de stakeholders e atores internos, 

na contínua formulação e avaliação de políticas e prioridades de pesquisa.

Para lidar com turbulências e melhorar sua sustentabilidade, as organiza-

ções lançam mão de estratégias: planejam seu futuro e procuram modelos 

para alcançar esse futuro.

As estratégias definem um padrão para decisões coerentes, unificadas e 

integradas das organizações. De acordo com Loiola et al. (2004), as es-

tratégias determinam e revelam o propósito de uma organização, fixando 

objetivos de longo prazo, programas de ação e prioridades de alocação de 

recursos. Além disso, selecionam as atividades e os elementos aos quais a 

organização deverá responder. Finalmente, buscam atingir uma vantagem 

sustentável de longo prazo, identificando ameaças e oportunidades no am-

biente externo e tirando vantagem das forças da organização e evitando 

suas fraquezas ou tentando eliminá-las.
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Toda estratégia envolve pelo menos cinco componentes: objetivo, con-

texto, atores, fatores e ações. Seu desenvolvimento ocorre em determi-

nados momentos e segue algumas etapas não-lineares, que respondem a 

uma lógica geral e flexível derivada da interação entre influências internas e 

externas às organizações (Souza e Silva, 2001-b).

Estratégias articulam atores, fatores e ações, para alcançar objetivos 

no contexto das organizações.

Se forem bem-sucedidas, as estratégias irão melhorar a sustentabilidade 

das organizações nesse ambiente externo. Mas esse desenvolvimento de 

estratégias, por sua parte, também pode ser afetado por esse contexto, 

revelando assim a natureza dialética do processo.

Estratégias podem ser planejadas, quando as organizações são capazes 

de pensar seu futuro, ou emergentes, quando elas aprendem ao longo do 

caminho, dando respostas a situações não-previstas (Loiola et al., 2004). 

Mas esta segunda alternativa é perigosa, especialmente para organiza-

ções de CT&I, cujos produtos geralmente dependem de processos de 

transformação que não ocorrem em curto prazo.

O desafio é que tudo muda: os ambientes desestabilizam-se, os nichos 

desaparecem, as oportunidades banalizam-se, os recursos esgotam-se 

ou ficam obsoletos, as ameaças ampliam-se e renovam-se. A alternativa, 

para enfrentar a turbulência e garantir a sustentabilidade organizacional, é 

a prospecção dos ambientes externos, e não somente a sua compreensão 

num dado momento estático, seguida de um conjunto de ações de plane-

jamento e gestão: é preciso adotar um enfoque estratégico.
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4. O conceito de futuro no enfoque estratégico

A implementação de estratégias é um processo que, uma vez iniciado, 

pode levar a resultados em médio e longo prazo. Portanto, é preciso falar 

de futuro, quando se adota um enfoque estratégico.

O futuro é algo abstrato, intangível, que ainda não ocorreu. Portanto, não 

pode ser descrito ou quantificado. E menos ainda é possível atribuir valor 

a dados obtidos sobre ele. O ser humano há milênios tem demonstrado 

grande interesse por conhecer o futuro. Entretanto, esta tarefa requer um 

alto grau de abstração e de capacidade reflexiva e geralmente não é fácil 

de ser realizada.

Existem muitas definições de futuro, que vão desde interpretações que 

assinalam que o futuro é produto de magia ou adivinhação, até definições 

mais complexas, como as que indicam que o futuro é visto de uma ma-

neira multidimensional. O futuro é múltiplo e incerto e não necessariamente 

uma projeção simples de tendências do passado. Sua conformação irá 

depender da interação de variáveis de diversas naturezas (econômicas, 

sociais, políticas e tecnológicas, entre outras), cujo estado pode alterar-se 

de maneira pouco previsível, por influência de outros fatores. Isto determi-

nará o desempenho dos sistemas componentes do ambiente externo das 

organizações, alterando seu equilíbrio atual sob formas potencialmente 

diferentes (Castro et al., 2001).

Conceito de Futuro - Futuro é o resultado de tendências históricas e 

eventos hipotéticos (Bruce Johnson, apud Castro et al., 1998).
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Uma análise prospectiva inclui o conjunto de conceitos e técnicas utili-

zados para ter uma visão antecipada sobre o comportamento das variá-

veis sociais, econômicas, políticas, culturais e tecnológicas e sobre suas 

interações. Entre as grandes decisões que uma organização de CT&I pode 

tomar está a de decidir o que investigar e como utilizar os recursos de que 

dispõe. Neste sentido, as análises prospectivas podem ajudar muito, pois 

seu principal objetivo é o de identificar as necessidades atuais, potenciais e 

futuras de seus clientes ou públicos-alvo, por conhecimento e tecnologias 

(Lima et al., 2001). 

A correta identificação de necessidades de novos conhecimentos e tecno-

logias e o desenvolvimento de projetos consistentes com estas demandas 

podem ser fatores essenciais de sustentabilidade das organizações de 

CT&I. Essa identificação, por meio da análise prospectiva, é um campo 

recente de estudos, mas representa uma ferramenta de grande valor para 

garantir aquela sustentabilidade. 

5. Planejamento e gestão estratégica

O Planejamento Estratégico enfatiza o diagnóstico do ambiente externo e 

a identificação clara de necessidades dos clientes, beneficiários e usuá-

rios dessas organizações. Procura encontrar consenso na caracterização 

dessa demanda, de modo que aqueles produtos sejam os requeridos e 

úteis para os que estão no ambiente externo. Esse planejamento ainda 

enfatiza a necessidade de identificar sinais de mudanças nesse ambiente, 

no longo prazo, com uma visão prospectiva. Isto é fundamental para essas 

organizações, pois sua atividade deve sempre estar na fronteira do co-

nhecimento e pensando no que deve ser feito para expandir esta fronteira 

(Borges-Andrade et al., 1995).
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O enfoque estratégico não termina quando o planejamento for realizado. 

Isto é, quando for realizada a análise prospectiva que identificará oportuni-

dades e ameaças em cenários alternativos do ambiente externo, seguida 

da análise interna que identificará pontos fortes e fracos e, finalmente, 

formuladas a missão, objetivos, políticas e estratégias. Ele precisará ser le-

vado adiante, fazendo com que também a gestão da organização de CT&I 

passe a ser estratégica.

Uma gestão estratégica deve, por exemplo, levar em conta os resultados 

dessas análises e formulações, na decisão sobre o portfólio de projetos 

de pesquisa, na montagem de um sistema de acompanhamento desses 

projetos e nas avaliações subseqüentes dos indivíduos, dos projetos e da 

própria organização. Portanto, esta gestão é orientada pelo Planejamento 

Estratégico e irá dele derivar estratégias de nível meso – por exemplo, po-

líticas trienais relativas à formação de pessoal e de garantia permanente 

da participação externa nas decisões sobre programas de pesquisa – e 

micro – por exemplo, decisões sobre contratação sazonal de pessoas ou 

atendimento a visitantes – organizacionais. Tais estratégias servirão para 

administrar adequadamente a organização de CT&I, depois que o esforço 

de Planejamento Estratégico for realizado.

Gestão estratégica pode ser definida como aquela gestão realizada 

com base no plano estratégico da organização, orientada para que os 

planejamentos tático e operacional, bem como os sistemas de gestão, 

estejam alinhados com a estratégia organizacional. A mencionada 

gestão deve ser também orientada para o monitoramento contínuo 

do ambiente externo, com o propósito de realizar ajustes necessários 

– em razão de mudanças nesse ambiente – em sua estratégia.
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Como já foi afirmado no módulo anterior, o enfoque estratégico em organi-

zações de CT&I precisa incluir cinco aspectos essenciais: compreensões 

do contexto e do futuro, estratégia, gestão e participação.

Quatro desses cinco aspectos essenciais do enfoque estratégico foram 

abordados no presente módulo, do ponto de vista conceitual. No módulo 

IV, os três primeiros aspectos serão abordados do ponto de vista metodo-

lógico. O aspecto da “participação” será objeto do próximo módulo, dos 

pontos de vista conceitual e metodológico.



Módulo III

O conceito e a organização da participação no Planejamento 

Estratégico

Este módulo trata dos seguintes temas:

• Por que a dimensão de participação é importante para o Planejamento 

Estratégico?

• O que é participação?

• Condições e níveis de participação

• Restrições e dificuldades aos processos de participação

• Participação e Planejamento Estratégico

1. Por que a dimensão de participação é importante para o Planejamento 

Estratégico?

Como foi observado anteriormente, há várias causas para o fracasso de 

processos de Planejamento Estratégico. Entre elas, as mais relevantes 

estão relacionadas a fracassos na implementação do plano estratégico, 

seja por resistência ativa, passiva (quando se pretende que tudo mudou 

quando tudo continua do mesmo modo que antes do processo), ou por 

puro e simples desconhecimento do plano. 

O que há de comum, em todas essas situações, é que elas revelam 

que não houve, durante o processo, o envolvimento e a apropriação do 
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Planejamento Estratégico por parte das pessoas que realmente poderiam 

torná-lo realidade: os membros da organização que são encarregados, em 

última instância, do que a organização deve realizar. Ou, posto de outro 

modo, nessas situações ignorou-se que a organização – e, portanto, a sua 

estratégia – só funciona se conta com a concordância das pessoas que 

fazem parte dela.

Processos participativos de Planejamento Estratégico são uma tentativa de 

evitar essa alienação dos indivíduos, que ocorre em planejamentos tradi-

cionais. A participação permite:

• Reduzir a ansiedade – pelo medo do desconhecido – que caracteriza esses 

processos, pela simples troca de informação que a participação possibilita 

(Lima, 2003). Assim, reduz-se a bola de neve da rede de informação informal 

(e pouco informada), com a vantagem de que essa troca de informação 

ocorre também no sentido de evitar que soluções inapropriadas sejam 

adotadas, ao se considerar a opinião dos que realmente estão na ponta da 

ação organizacional;

• Construção de visão de mundo compartilhada, no interior da organização, 

significando isto que todos os membros da organização terão conhecimento 

e clareza das razões que embasam as decisões do planejamento, o que 

permite uma ação organizacional ordenada e coerente;

• “Empoderamento” dos membros da organização, ao possibilitar que as 

habilidades e competências de todos possam ser colocadas ao serviço 

do processo de planejamento e à busca de objetivos valiosos para todos 

(a sustentabilidade institucional). Esse “empoderamento” permite que 

as pessoas se apropriem desses objetivos – e do processo em que são 

definidos – e os internalizem.  

Em organizações de CT&I, além disso, há alta dependência do conheci-

mento de equipes de pesquisa, pois esse é o único insumo para que essas 
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organizações possam gerar conhecimentos e tecnologia. Esse insumo é 

altamente específico (não pode ser transferido, mas também não pode ser 

facilmente adquirido, ou substituído). Esse fato torna ainda mais importante 

o envolvimento de profissionais de CT&I nessas organizações.

2. O que é participação?

Existem vários conceitos de participação. Dois conceitos interessantes são:

Participação é uma filosofia de gestão e um meio de envolver empre-

gados na tomada de decisão 

(Marrow, et al., 1967, apud Chisholm & Vansina, 1993)

Participação é o processo pelo qual grupos de interesse influenciam 

e partilham controle sobre o estabelecimento de prioridades, políticas, 

alocação de recursos e/ou implementação de programas. Tem papel 

em diversos contextos, com distintos propósitos.

(Tikare et al., 1995)

Processos de participação são realmente utilizados em muitas situações, 

e com vários níveis de envolvimento dos participantes. Dentro das organi-

zações, podem ser utilizados de maneira rotineira, para melhorar decisões 

sobre o próprio processo de trabalho, com impacto menor sobre a organi-

zação como um todo; ou, no outro extremo, todos os membros de uma or-

ganização podem ser envolvidos para uma auto-avaliação organizacional 

e a definição de rumos estratégicos.
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Por outro lado, como mostra a segunda definição, a participação pode 

envolver também grupos de interesse externos na definição desses rumos. 

Também, nas decisões sobre processos de trabalho: em organizações de 

CT&I, é cada vez maior o envolvimento de representantes de grupos so-

ciais externos na tomada de decisão operacional sobre a pesquisa (Lima 

et al., 2004). 

Em geral, pode-se dizer que os processos de participação envolvem 

sempre, além dos gestores – que possuem, por designação, a atribuição 

da tomada de decisão, em diversos níveis – outros grupos sociais, in-

ternos ou externos. Implica, portanto, um compartilhamento do poder, 

em variados graus, na tomada de decisão. A melhor resposta para a 

pergunta “quem participa?” menciona os grupos de interesse relevantes 

para a organização. 

Grupos de interesse (ou stakeholders ou atores sociais) de uma organi-

zação são todos aqueles grupos sociais que possuem interesse, e/ou 

influência sobre a ação ou rumos organizacionais.

Em referência a uma organização e seus stakeholders, pode-se falar de 

dois grupos de interesse relevantes: os internos (o conjunto ou sub-con-

juntos de membros – empregados, funcionários, contratados, etc. – de 

uma organização) e os externos (fornecedores, grupos de apoio político, 

governo, ONGs, clientes ou público-alvo, e todos os afetados, de forma 

positiva ou não, pela ação organizacional).

Em processos de Planejamento Estratégico, representantes de grupos de in-

teresse internos e externos devem ser envolvidos. A decisão sobre os grupos 

externos relevantes deve ser tomada a partir de análise de stakeholders (ver 

Módulo IV – Metodologia de Planejamento Estratégico). 
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3. Condições e níveis de participação

Embora desejáveis sob perspectivas tanto de ética como de eficiência, 

os processos de participação não são facilmente implementados, pois 

requerem algumas condições especiais para que possam gerar os bene-

fícios que são deles esperados. Tais condições são (Chisholm & Vansina, 

1993):

• As questões a serem partilhadas devem ter interesse para a organização 

e para os stakeholders, e as propostas devem ser realistas e viáveis; isto 

significa que diferentes questões devem ser discutidas por diferentes 

grupos (aqueles que tenham interesse nesses temas); por outro lado, não é 

qualquer proposta que pode servir de base a uma decisão: sua viabilidade 

e conseqüências devem também ser consideradas;

• Qualquer limite para o grau de influência, na tomada de decisão, deve ser 

colocado desde o início do processo: por exemplo, um limite explícito no 

item anterior é o da viabilidade de uma proposta; outros limites, se existirem, 

devem também ser explicitados a todas as partes envolvidas;

• A participação só pode ocorrer em um clima de confiança e abertura: os 

grupos de interesse envolvidos devem receber garantias e sinalizações de 

que sua participação não será, de forma alguma, utilizada fora do contexto 

e propósitos específicos para os quais foram mobilizados.

Uma dimensão importante e que vem sendo analisada por vários autores 

é o chamado grau de envolvimento possibilitado pelo processo de partici-

pação, que varia desde uma simples manipulação das pessoas envolvidas 

até o controle pelo cidadão, quando o processo se relaciona a tomadas 

de decisão comunitárias sobre políticas públicas. Green & Hunton-Clarke 

(2003) propõem uma tipologia de envolvimento de stakeholders que seria 

mais apropriada ao contexto de organizações. Essa tipologia é apresen-

tada no Quadro III.1.
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Quadro III.1: Níveis de participação e suas características em organizações.

Níveis de
participação

Aspectos em cada nível
Descrição do processo. Papel do 

stakeholder/
organização.

Satisfação do 
stakeholder.

Exemplos de 
métodos.

Vantagens e desvan-
tagens.

Deliberativo Stakeholders participam 
ativamente, desde o 
início, de um processo 
decisório.

Parceiro da
 organização.

Total, pelo com-
partilhamento 
das decisões

Discussão 
grupal de 
planos, pro-
gramas e pro-
jetos.

Apoio político à orga-
nização. Alteração no 
processo decisório. 
Expectativas não aten-
didas podem preju-
dicar a organização.

Consultivo Pedem-se visões 
e perspectivas de 
stakeholders sobre um 
tema, e estas podem 
ser usadas na tomada 
de decisão.

Mais ativo que no 
nível informativo; 
decisão ainda 
com a organi-
zação.

Soluções possi-
velmente mais 
bem aceitas.

Pesquisa 
qualitativa 
sobre atitudes 
e valores de 
stakeholders.

Processo decisório 
segue inalterado; 
Maior compreensão 
de problemas, mas 
influência limitada dos 
stakeholders.

Informativo Informação é apenas 
repassada aos 
stakeholders.

Passivo; total 
controle da orga-
nização.

Satisfação com 
a informação; 
possível ressen-
timento e pro-
testo.

Propaganda 
de futuros 
planos; survey, 
conferências.

Processo decisório 
segue inalterado; 
compreensão, valores 
e atitudes de stakehol-
ders não são explo-
rados.

Fonte: Green & Hunton-Clarke, 2003, adaptado.

A tipologia de Green & Hunton-Clarke (2003) indica claramente que há di-

ferentes níveis de envolvimento de grupos de interesse, em um processo 

decisório organizacional. Embora em tese se possa dizer que maior envol-

vimento seria o mais adequado, é preciso notar que isso não é necessaria-

mente verdadeiro em todas as situações.  Em cada um desses processos, 

a organização deve considerar quais são os objetivos a serem atingidos, 

as razões pelas quais a participação é necessária, e os limites (da própria 

organização) para o envolvimento de seus stakeholders. 

Por exemplo, não é razoável envolver todos os participantes em todos 

os processos de decisão, mas todos deveriam ser informados sobre 

avanços em um processo de Planejamento Estratégico, que impacta a 
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vida profissional de todos os membros da organização. Nesse caso, é 

conveniente planejar atividades com um nível de envolvimento consultivo 

ou mesmo deliberativo, para um dado grupo de stakeholders internos ou 

externos, ao mesmo tempo em que se planejam atividades para manter 

todos informados. 

A partir dessas considerações, a organização deve decidir sobre qual tipo 

de participação é apropriado, assegurando-se também de que os critérios 

de ética e transparência sobre o que cada grupo envolvido pode esperar, 

do processo de participação, sejam atendidos.

4. Restrições e dificuldades aos processos de participação

Processos participativos envolvem diversas dificuldades e restrições. Em 

primeiro lugar, a participação não deve ser encarada como uma panacéia 

para todos os processos decisórios dentro de uma organização; há situ-

ações para as quais alguma forma ou nível de participação se aplica, e 

outras em que esse não é o caso, e a decisão deve ser deixada a cargo 

dos gestores, sem o envolvimento de grupos internos ou externos. Em 

um extremo indesejável, excesso de participação pode paralisar uma 

organização.

Processos participativos, especialmente de nível mais elevado de envolvi-

mento, exigem um comprometimento das organizações – e mesmo uma 

mudança em suas culturas – que nem sempre podem ser garantidos. 

Nessas situações, iniciar um processo dessa natureza pode levar a des-

gastes, a quebras de expectativas e a prejuízos talvez irreparáveis nas 

relações entre uma organização e seus grupos de interesse. 
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Processos participativos alteram a maneira como o poder é distribuído, 

entre os vários participantes organizacionais. Gestores que não estejam 

preparados para esse tipo de compartilhamento do poder podem opor-se 

fortemente a processos de participação, ou mesmo aceitá-los de forma 

manipulativa. Essa é uma restrição importante, porque os grupos de inte-

resse logo perceberão a inutilidade de seu envolvimento, o que também 

pode gerar rupturas ou ressentimentos indesejáveis, por parte desses 

grupos. Assim, se não existe a tradição, em uma organização, de realizar 

processos amplamente participativos, é melhor começar adotando formas 

de participação que impliquem menos choques culturais (por exemplo, 

iniciando pelo nível consultivo de envolvimento).

A tomada de decisão com base em processos participativos envolve 

tempo, recursos financeiros e esforços apropriados por parte da organi-

zação. No caso de processos com um nível deliberativo de participação, 

é também possível que os procedimentos tradicionais pelos quais a de-

cisão é tomada, na organização, tenham que ser alterados, implicando 

um custo adicional. 

Esses processos também podem levar à emergência de conflitos (em 

relação a valores, visões de mundo, relações interpessoais e interinsti-

tucionais, distribuição de custos e benefícios) e de expectativas inespe-

radas. Conflitos e expectativas podem ser minimizados pelo trabalho de 

planificação e compreensão, a priori, de interesses e necessidades dos 

diferentes grupos, e de conseqüências potenciais do processo de partici-

pação, além dos que são visualizados como seus objetivos principais. 
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Os principais métodos e técnicas de participação, em processos de 

Planejamento Estratégico, estão descritos no Anexo 1 desta Metodologia.

5. Participação e Planejamento Estratégico

Todos os métodos e técnicas apresentados no Anexo 1 da Metodologia, 

bem como todos aqueles relacionados a trabalhos em equipe, podem 

ser utilizados em processos de Planejamento Estratégico. O Quadro III.2 

apresenta as principais atividades, em processos estratégicos, os métodos 

mais recomendados para cada tarefa, o nível de envolvimento mínimo, e os 

stakeholders que podem ser envolvidos. 

Quadro III.2: Principais atividades, métodos de participação, nível de envolvimento mínimo 
e stakeholders envolvidos, em processos de Planejamento Estratégico

Atividades Método
(Ver Anexo 1)

Envolvimento
mínimo

Stakeholders
envolvidos

Análise de ambiente 
externo e interno

Levantamentos participativos (coleta 
primária), individuais ou em grupo

Consultivo Internos e externos

Formulação de estraté-
gias e de planos

Participação ampla Consultivo Internos e externos

(incluindo conselhos e 
estruturas similares)

Comunicação e infor-
mação (durante e após 
o PE)

Técnicas de disseminação de in-
formação massiva (conferências, 
comunicados, etc.)

Informativo Internos e externos

 

Uma tarefa importante consiste na motivação inicial de todos os membros 

da organização. Essa motivação deve centrar-se em fatores mobilizadores 

gerais (como os apresentados no Módulo I dessa Metodologia), e em 

fatores mobilizadores específicos, que devem ser identificados pelas pró-

prias Unidades, por iniciativa do Grupo Gestor de Estratégia.  Por exemplo, 

debilidades na obtenção de recursos financeiros, apesar de fortes esforços 

nesse sentido, podem indicar que a Unidade enfrenta problemas, junto a 

seus financiadores externos (um tipo de stakeholder). Mudanças em para-
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digmas científicos, na área de atuação da Unidade, são outro exemplo de 

fator mobilizador. Pouca autonomia nas decisões sobre gestão também 

pode se constituir em outro indicador de que o projeto institucional precisa 

ser melhor sistematizado (por meio do Planejamento Estratégico), para que 

a Unidade tenha melhor reconhecimento – manifestado por maior auto-

nomia de gestão – em sua área de atuação.

Processos de Planejamento Estratégico realizam, com freqüência, ativi-

dades de comunicação. Ao início, sobre o processo em si e suas carac-

terísticas; durante o planejamento, sobre os avanços alcançados. Para 

essas comunicações, é importante, em primeiro lugar, identificar fóruns ou 

organizar eventos em que as comunicações podem ser realizadas, bem 

como os participantes que serão alcançados. Esses podem ser stakehol-

ders internos ou externos, e as técnicas de comunicação incluem desde 

conferências dirigidas a amplas audiências, encontros com segmentos de 

stakeholders, até comunicações escritas.

Em eventos (conferências ou encontros), é importante contar com a pre-

sença da alta gerência, que sinalize o apoio desta ao processo.  No mínimo 

a abertura do evento deve ser feita por essa autoridade, mas a sinalização 

de seu apoio será ainda maior se ela puder encarregar-se de pelos menos 

parte dos comunicados que serão realizados durante o evento. 

Os métodos de participação usados na grande maioria das atividades, 

em processos de Planejamento Estratégico, envolvem trabalhos em 

grupo. As exceções são as tarefas de comunicação, nas quais a partici-

pação é mais passiva.
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Trabalhos em grupo geralmente geram menor número de idéias e soluções 

do que o trabalho individual, mas essas idéias são em geral melhores e 

mais adequadas. Isso é provavelmente resultante do fato de que a dis-

cussão grupal serve como estímulo à criatividade dos membros individuais 

e permite exame mais cuidadoso de cada tema, por parte de todos. 

Assim, é importante conhecer alguns princípios básicos do desenvolvi-

mento de trabalhos em grupo. Em primeiro lugar, um grupo passa por 

vários estágios, na realização de um trabalho. Inicialmente, há um es-

tágio de formação, com poucos resultados, participação cautelosa, ob-

servação do comportamento dos demais membros; esta fase é seguida 

pela de tempestade, em que o desempenho ainda é incipiente, ocorrem 

conflitos, confusão de papéis, e cada membro opera como um indivíduo, 

sem coesão com o grupo; no estágio seguinte, o de normalização, o de-

sempenho é mediano, começa a existir coesão com o grupo, normas e 

papéis se tornam mais claros, e há compartilhamento entre os membros; 

e, no último estágio, o de desempenho, ocorrem os resultados mais po-

sitivos, o comportamento é o de equipe, há intensa lealdade e coesão 

grupal, alta confiança entre os membros, e aparece o espírito de compe-

tição com outras equipes.

A ocorrência desses estágios depende obviamente da familiaridade e 

experiência de trabalho em grupo que os membros partilham. Algumas 

atividades podem ser desenvolvidas para facilitar a passagem por esses 

vários estágios.

Por exemplo, é importante estabelecer as regras básicas de funcionamento 

dos grupos, logo ao início. Exemplos de regras básicas são apresentados 
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no Quadro III.3. Um processo pelo qual se pode estabelecer essas regras 

– e que também serve para a construção de consenso, em um grupo – é 

apresentado na Figura III.1.

Quadro III.3: Exemplos de regras básicas para o funcionamento de um grupo de trabalho.

Exemplos de regras básicas de um grupo de trabalho

Os participantes devem demonstrar interesse e respeito pela visão de outros.

Os participantes devem ser honestos e confiáveis.

Os participantes devem evitar ataques pessoais. O foco deve estar dirigido a idéias.

Todos os participantes e suas contribuições devem merecer igual tratamento de todos.

Figura III.1: Processo de definição de regras básicas (ou de consenso, a partir da etapa 2) 
em trabalhos de grupo. (Fonte: Sallade & Ryan, sem data).

Finalmente, nunca é demais lembrar que todas essas atividades devem 

ser cuidadosamente planejadas, definindo-se primeiramente os objetivos e 

participantes de cada atividade e, a partir daí, resultados e produtos espe-

rados, métodos, atores, materiais e equipamentos que serão necessários. 



Módulo IV

Metodologia de Planejamento Estratégico para as Unidades do MCT

Este módulo trata dos seguintes temas:

• Visão geral da metodologia 

• Análise do ambiente externo

• Análise do ambiente interno

• Formulação de estratégia

• Definição de objetivos e metas estratégicas

• Revisão de missão, visão, abrangência, princípios e valores

• Implementação do plano estratégico

• Apresentação e conteúdo do plano estratégico

• Validação do plano estratégico

1. Visão geral da metodologia

As Unidades do MCT (doravante também denominadas como Unidades 

ou organizações de CT&I) apresentam grande diversidade de missões, 

áreas de atuação e tipos de atividades desenvolvidas. Todas têm como 

referencial comum a estreita relação com ciência e tecnologia, sendo este 

o fio condutor para orientar o desenvolvimento de uma metodologia para 

o Planejamento Estratégico nessas Unidades, que possa contribuir para a 

consolidação de um sistema nacional de CT&I.
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A metodologia proposta tem como principal condicionante a orientação 

para a gestão estratégica de CT&I, em organizações direta ou indiretamente 

relacionadas ao setor público. Deve ser utilizada como um marco orien-

tador geral, capaz de estabelecer parâmetros, conceitos e referências para 

a construção de instrumentos que possam referenciar os procedimentos 

de Planejamento Estratégico em cada uma das Unidades do MCT.

Face às características internas das Unidades, em termos de estruturas 

e disponibilidades de capacidades para a formulação de estratégias, 

buscou-se uma formulação simples, para ser manejada internamente pelas 

equipes de gestão estratégica, a partir de uma capacitação inicial e com al-

guma assistência externa em momentos críticos do processo. Porém, uma 

metodologia que também seja capaz de orientar uma reflexão realmente 

estratégica, com fundamentação na visão de futuro, na percepção de con-

texto, e na atualização e modernização do ambiente interno das organiza-

ções, em resposta aos estímulos captados no processo, pela  formulação 

de posicionamento estratégico de cada Unidade, a partir dessas visões 

sistêmicas e contextualizadas.

Na formulação dessa metodologia, embora se tenha buscado uma forma-

tação amigável para aqueles que a tomarão como guia, adotou-se como 

premissa que o texto deveria ser apresentado como um referencial meto-

dológico, e não como um manual de Planejamento Estratégico. Por essa 

premissa, as equipes deveriam obrigatoriamente passar por um processo 

de capacitação ao início da execução do PE, durante o qual o conheci-

mento sobre PE seja nivelado e as equipes possam prosseguir na customi-

zação dessa referência para as suas condições específicas.    
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A participação interna e externa, explicitamente incluída como um dos 

pilares de suporte da metodologia, contribui para que o processo de 

Planejamento Estratégico se torne uma oportunidade de aprendizagem 

organizacional e de revigoramento dos laços internos da instituição, sendo 

este um dos produtos mais valiosos da experiência.

O processo deve ser iniciado com uma análise do contexto organizacional, 

denominado de ambiente externo. Primeiro, por uma visão atual e passada 

desse contexto para, a partir desse conhecimento, desenvolver uma visão 

de possíveis eventos futuros de interesse para a instituição, que possam 

constituir-se em oportunidades ou ameaças.

Uma vez entendidos os rumos futuros do contexto organizacional e suas 

possíveis conseqüências e influências sobre a instituição, a análise agora 

é focada na Unidade, no ambiente interno da organização, no sentido de 

examinar seus processos, capacidades e infra-estruturas, como base para 

uma reflexão sobre o grau de preparo da Unidade para enfrentar o seu fu-

turo. Nesse processo, definem-se as principais fortalezas (ou pontos fortes) 

da organização, que possam ser manejadas para buscar oportunidades ou 

neutralizar ameaças futuras, e as principais debilidades (ou pontos fracos), 

que fragilizam a Unidade e que possam ser objeto de futuras ações estra-

tégicas de estruturação e fortalecimento institucional.  

A adoção dessa seqüência de eventos não implica em prevalência de um 

ambiente sobre o outro. Planejar de forma estratégica é buscar equilíbrio 

e coerência entre a organização (ambiente interno) e o seu contexto (am-

biente externo). É a obtenção dessa coerência que contribui para criar os 

enlaces entre as organizações de CT&I e seus stakeholders, e a partir daí, 

os apoios fundamentais para a sustentabilidade dessas organizações. 
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Na Figura IV.1 é apresentado o processo geral de PE proposto, com suas 

principais etapas e respectivos produtos. É importante acentuar que as 

etapas assinaladas na Figura não são estanques, e sim sinérgicas. As 

etapas 1, 2, e 3  produzem resultados parciais, que vão sendo acumulados 

para serem utilizados nas etapas 4 e 5, momento de formular a estratégia 

e revisar o propósito da organização (confirmando-o ou propondo altera-

ções). Ao formular a estratégia de implementação (etapa 6), os produtos 

parciais anteriores serão a referência para essa etapa final.

Figura IV.1: Etapas gerais do Planejamento Estratégico nas Unidades do MCT e seus prin-
cipais produtos.

De posse dessas análises e reflexões, a formulação de estratégia pode ser 

desenvolvida. Essa formulação é feita por meio de uma análise multidimen-

sional, em que as oportunidades, ameaças, pontos fortes e fracos, obtidos 

nas etapas anteriores de análise, são confrontados com subseqüente 

derivação de estratégias, a partir desse confronto. A Matriz de Análise 

Estratégica (MAE) derivada da Matriz SWOT, cujo acrônimo é formado pelas 
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iniciais em inglês para “fortalezas, debilidades, oportunidades e ameaças”, 

é o instrumento metodológico mais freqüentemente utilizado para este fim, 

pela sua facilidade de manuseio e capacidade de desempenho.

Com as estratégias elaboradas, é um processo bastante simples derivar 

objetivos, entre os quais o grande objetivo institucional, a missão, que 

pode ser nesse estágio avaliada, e se julgado conveniente e necessário, 

reformulada.  Nesse ponto, resta submeter os produtos alcançados pelo 

processo de Planejamento Estratégico a algum tipo de validação, de pre-

ferência envolvendo a participação de stakeholders. O plano estratégico 

pode ser consolidado em um documento síntese, levando em conta os 

aportes obtidos durante a validação.

A fase final do processo de Planejamento Estratégico é a definição da 

implementação da estratégia, de forma a concretizar a gestão estratégica 

na Unidade. Essa etapa deve ser sistematizada em um plano de imple-

mentação de estratégia, viabilizado pela elaboração e implementação de 

projetos estratégicos ou estruturantes, nos quais mudanças no ambiente 

interno da Unidade podem ser encaminhadas.

Nos próximos segmentos, cada uma dessas etapas será detalhada, defi-

nindo-se conceitos, terminologias, técnicas aplicadas e possíveis exemplos 

de instrumentos metodológicos. Não serão apresentados instrumentos 

acabados para cada uma das etapas e subetapas, uma vez que estes ins-

trumentos precisam se adequar às especificidades das diversas Unidades 

para as quais esta metodologia se destina. Conseqüentemente, a cons-

trução de instrumentos específicos para cada Unidade do MCT será uma 

tarefa a ser executada ao início do processo de PE nas Unidades, a partir 
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de março de 2005, sob coordenação dos respectivos Grupos Gestores de 

Estratégia (GGEs).

Durante a implementação da estratégia, o ambiente externo e interno 

são monitorados e a evolução da implantação da estratégia proposta é 

avaliada, no sentido de se promover ajustes nos objetivos estratégicos e 

na sua implementação. Este processo de acompanhamento e avaliação 

da estratégia, juntamente com o Planejamento Estratégico, configuram a 

gestão estratégica da organização de CT&I. Contudo, neste documento, 

por força do contrato firmado entre o CGEE e o MCT, somente será abor-

dada a etapa de Planejamento Estratégico, ficando as demais dimensões 

para futuros documentos orientadores.  

2. Análise do ambiente externo das Unidades

Ambiente externo relevante é o conjunto de sistemas e grupos (so-

ciais, econômicos e/ou ecológicos), que direta ou indiretamente  in-

fluenciam ou são influenciados pela Unidade. Neste ambiente são ori-

ginados eventos, inovações, mudanças que podem impactar positiva 

ou negativamente o desempenho da Unidade. O ambiente externo é 

também denominado como contexto.

O ambiente externo pode exercer influência positiva ou negativa sobre o 

funcionamento, a operação, o desempenho, os resultados presentes ou 

futuros da organização.

A análise do ambiente externo relevante é realizada a partir da identificação 

dos  sistemas e grupos (sociais, econômicos e/ou ambientais), que re-
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cebem ou exercem influência mais intensamente  do / sobre a Unidade. 

Nesse processo, as mudanças e eventos futuros são analisados, na busca 

de oportunidades e/ou ameaças à organização.

A análise do contexto das Unidades do MCT envolve os passos apresen-

tados no Quadro IV.1 e detalhadamente explicadas a seguir.  

Quadro IV.1: Passos para a análise do ambiente externo da Unidade

Passos Produto de cada passo
Definição de grupos sociais relevantes para a atuação 
da Unidade.

Listagem dos principais grupos sociais com influência e/ou 
influenciados pela Unidade de CT&I.

Classificação dos grupos sociais identificados. Grupos sociais classificados, e suas influências e interesses 
identificados.

Definição de vertentes do avanço do conhecimento cien-
tífico que possam afetar o desempenho da Unidade.

Oportunidades ou ameaças oriundas de eventos provo-
cados pelo avanço do conhecimento científico.

Definição de variáveis críticas que afetam o desempenho 
da Unidade (impulsores, limitantes, oportunidades ou 
ameaças), geradas no ambiente externo.

Listagem de eventos obtidos nas análises anteriores e sua 
classificação como impulsores, limitantes, oportunidades ou 
ameaças.

Elaboração de cenários futuros (5 anos) do ambiente 
externo, com oportunidades e ameaças.

Cenários alternativos futuros,  elaborados a partir das opor-
tunidades e ameaças do ambiente externo. 

Análise do ambiente externo, Passo 1: Definição de grupos sociais re-

levantes para a atuação da Unidade

Os grupos sociais ou atores sociais que influenciam (ou são influenciados) 

pelas organizações são denominados stakeholders ou grupos de inte-

resse. E por que é importante definir quais são esses grupos? Em primeiro 

lugar, porque alguns desses grupos fazem parte do ambiente externo de 

uma organização. A determinação da estratégia organizacional só pode 

ser realizada a partir da compreensão desse contexto relevante. Portanto, 

a realização de processos de Planejamento Estratégico ou de mudança 

organizacional parte, obrigatoriamente, da identificação desses grupos.
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Segundo, porque todas as atividades de Planejamento Estratégico que me-

reçam esse nome envolvem a consulta a esses grupos. O conhecimento 

que só eles detêm, sobre sua relação e interesses na ação organizacional, 

precisa ser apropriado pela organização, se ela pretende relacionar-se de 

modo adequado, com esses grupos. Mais do que relações, atividades de 

parceria, fortalecimento de relações existentes e monitoramento da relação 

só podem ser realizados se esses grupos são identificados.

A análise de stakeholders também permite desenhar estratégias para mi-

nimizar influências prejudiciais, originadas na ação organizacional, sobre 

determinados grupos de interesse, e planificar ações para beneficiar de-

terminados grupos, que deveriam ser, mas atualmente não são assistidos 

pela organização.

Em um processo de Planejamento Estratégico, a identificação de 

stakeholders é essencial, para iniciar a análise de ambiente externo. A 

avaliação das relações com esses stakeholders, por outro lado, é parte 

integrante da análise de ambiente interno.

Grupos de interesse (ou stakeholders ou atores sociais) de uma 

organização são todos aqueles grupos sociais que possuem inte-

resse e/ou influência sobre a ação ou rumos organizacionais.

Em referência a uma organização e seus stakeholders, pode-se falar 

de dois grupos de interesse relevantes: 

• os internos (o conjunto ou subconjuntos de seus empregados) e; 

• os externos (fornecedores, grupos de apoio político, governo, ONGs, 

clientes ou público-alvo, e todos os afetados, de forma positiva ou não, 

pela ação organizacional).
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Os grupos de interesse influenciam as organizações de distintas maneiras: 

pelo fornecimento de recursos, das mais diversas naturezas; pela compe-

tição em áreas similares; pelas demandas feitas sobre os produtos que 

elas entregam; pelas leis e normatizações que esses grupos podem esta-

belecer sobre o seu funcionamento. Organizações públicas, como é o caso 

das Unidades do MCT, têm entre seus stakeholders, obrigatoriamente, o 

governo federal, com suas diretrizes, grandes objetivos e sistemas (por 

exemplo, o Plano Plurianual – PPA) e o próprio Ministério da Ciência e 

Tecnologia. Esses grupos as influenciam, não somente pelas suas dire-

trizes, objetivos e planejamento (por exemplo, o Plano Estratégico do MCT 

– 2004-2007), como também pelo fornecimento de recursos e apoio político 

ao seu funcionamento. Todas as possíveis influências desses dois grupos 

de interesse devem ser analisadas pelas Unidades, em seu Planejamento 

Estratégico.

A identificação dos demais stakeholders pode ser realizada de forma muito 

simples, por levantamento (informal ou estruturado) a stakeholders internos, 

inicialmente. Para isto, o GGE deve identificar, no conjunto de membros de 

sua Unidade, aqueles que possuem experiência e/ou conhecimento de 

grupos de interesse externos e que possam, portanto, indicá-los ao GGE e 

apóia-lo na avaliação da relevância desses grupos para a Unidade. A partir 

da identificação desses stakeholders internos, eles podem ser consultados 

sobre quais são os grupos sociais relevantes, que deveriam participar do 

processo de Planejamento Estratégico.

Nessa identificação também podem ser utilizados diagramas de Venn. 

Esses diagramas são uma ferramenta visual para demonstrar as relações 

entre stakeholders. Um exemplo de diagrama de Venn é apresentado 

na Figura IV.2. Nessa figura, a organização mais importante é o MCT; o 

Ministério e suas Unidades foram considerados como uma comunidade de 
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organizações. A influência e o interesse, a depender da decisão de quem 

analisa, podem ser apresentados nesses diagramas, como exemplificado 

pela próxima figura.

Figura IV.2: Exemplo hipotético de diagrama de Venn, mostrando instituições que fazem 
parte do contexto do MCT, e algumas de suas relações. (Fonte: Department of Environment 
and Natural Resources, 2001, adaptado).

Análise do ambiente externo, Passo 2: Classificação dos grupos sociais 

(stakeholders) identificados

Existem várias formas de realizar a classificação dos stakeholders de uma 

organização. Primeiro, há abordagens qualitativas para categorizar esses 

grupos. Por exemplo, os stakeholders podem ser classificados em relação 

ao sistema ou subsistema em que atuam. O Quadro IV.2 apresenta exem-

plos de diferentes grupos sociais, conforme o contexto (sistema) a que 

pertencem.

Quadro IV.2: Exemplos de stakeholders, conforme o contexto a que pertencem.
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Contexto Exemplos de Stakeholders

Social/Político Públicos-alvo (indígenas, agricultores, pesquisadores, comuni-
dades em ecossistemas, etc.)

Imprensa em geral

Órgãos reguladores

Associações de classe

Sindicatos de funcionários

Opinião pública

ONGs

Poderes públicos (Legislativo, Executivo, Judiciário)

Econômico Clientes (associações de classe, cooperativas, indústria, etc.)

Agências financiadoras

Competidores

Franqueados

Ambiental Biomas

Órgãos do meio ambiente

ONGs

Imprensa voltada para o meio ambiente

Científico-ecnológico Proprietários de licenças, marcas e patentes

Organizações científicas

Imprensa orientada para a divulgação científica

Parceiros

Competidores

Outra forma de classificar, qualitativamente, os stakeholders consiste em 

categorizá-los pela relação que possuem com a organização de CT&I, 

como se apresenta nas seguintes categorias de stakeholders: 

• Clientes: utilizam os conhecimentos, tecnologias e serviços de uma or-

ganização, pagando diretamente por eles.

• Usuários: utilizam os conhecimentos, tecnologias e serviços da organização 

de CT&I, sem pagar diretamente por eles.

• Beneficiários: beneficiam-se indiretamente dos avanços científicos e tec-

nológicos da organização.

• Parceiros: organizações que participam das atividades de pesquisa da 
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organização de CT&I, dividindo recursos materiais, humanos e benefícios 

(patentes, licenciamentos, etc.) auferidos.

• Patrocinadores: financiadores das atividades da organização de CT&I, com 

ou sem interesse direto nos resultados

• Competidores: organizações, públicas ou privadas, atuando na mesma 

atividade da organização de CT&I, no presente, ou com probabilidade de 

atuação futura nessa atividade.

Nessa classificação, clientes, usuários, beneficiários e parceiros sofrem a 

influência da ação organizacional. São stakeholders com interesse nessa 

ação, que podem ou não ter influência sobre ela. Por exemplo, ONGs com 

interesse em desenvolvimento sustentável ou que realizem atividades de 

pesquisa podem ter interesse (por utilizarem os conhecimentos gerados 

por uma organização de CT&I) e, ao mesmo tempo, influência sobre a sua 

definição de prioridades. Já os patrocinadores (por exemplo, governo e ór-

gãos de fomento) podem ter influência sobre rumos organizacionais, sem 

apresentarem interesse direto em sua ação.

Para o Planejamento Estratégico, é importante, por essa razão, classificar 

os stakeholders não somente qualitativamente, mas também em termos 

dos diferenciais de influência e interesse que os caracterizam. Dito de outra 

forma, importa saber quem são os grupos mais influentes, e quais os que 

apresentam maior interesse, em relação à ação organizacional. Esses é 

que farão parte do contexto relevante de uma organização.

Análise de influência e interesses dos stakeholders

Uma técnica simples utilizada para descrever influência e interesse dos 

stakeholders consiste em utilizar o eixo de influência versus o eixo de in-

teresses, como mostrado na Figura IV.3, posicionando espacialmente os 

stakeholders identificados na etapa anterior. 
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Para essa análise, influência corresponde à capacidade de um ator social 

(por exemplo, um grupo de interesse) de modificar a ação de outro ator 

social, mesmo que não deseje. Interesse é a motivação de um ator social, 

para monitorar, fortalecer, reforçar ou defender-se da ação organizacional. 

Figura IV.3: Influência e interesse de stakeholders, mostrando um exemplo hipotético rela-
tivo a diferentes grupos sociais (Fonte: Simon, 2003, adaptado).

Na Figura IV.3, ficam claros os graus de influência e interesse dos diferentes 

stakeholders e se torna mais fácil decidir quem, desses grupos, deve parti-

cipar do processo de Planejamento Estratégico.

Uma outra maneira de realizar essa análise consiste na utilização de 

matrizes combinadas com escalas, em que os graus de influência e de 

interesse na ação organizacionais são avaliados, de modo que se possa 

chegar a uma estimativa global desses atributos dos stakeholders.  Os 

avaliadores podem ser lideranças da própria organização, ou subgrupos 

dessa, que estejam participando do Planejamento Estratégico e que te-



64

Planejamento Estratégico em Ciência e Tecnologia

65

Metodologia de Planejamento Estratégico para as Unidades do MCT

nham familiaridade com grupos sociais externos com os quais a organi-

zação se relaciona.

O Quadro IV.3 apresenta um exemplo desse tipo de análise. No caso, 

exemplifica-se a análise do grau de influência, mas o mesmo pode ser 

realizado em relação ao grau de interesse. As escalas utilizadas podem 

ser simplificadas (no sentido de apresentarem menos pontos, como por 

exemplo, escalas de cinco pontos).

Quadro IV.3: Exemplo de avaliação do grau de influência de stakeholders de uma organi-
zação de pesquisa.
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Abaixo estão listados vários grupos de interesse* que se relacionam com a organização de CT&I “X”.

Grau de influência é a capacidade de um ator social (por exemplo, um grupo de interesse) de modificar a ação 
de outro ator social, mesmo que não deseje. Avalie o grau de influência que cada um desses grupos possui, 
atualmente, sobre objetivos e prioridades da pesquisa da organização “X”. Use a seguinte escala:

O grau de influência de cada grupo de interesse abaixo, sobre a definição de objetivos e prioridades da pesquisa 
da organização “X”, é:

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Quase nulo  Extremamente elevado

Grupos de interesse* Influência atual sobre a pesquisa, na 
organização “X”

Ministério da C&T.
Ministério do Meio Ambiente.
Associações,federações, representantes de consumidores.
Sindicatos, associações, federações, representantes de C&T ou 
P&D.
Associações, federações, representantes de agroindústria ou da 
Indústria de Insumos.
ONGs com ação direcionada à proteção do meio-ambiente e a 
saúde do consumidor final.
ONGs direcionadas à regulação da C&T ou à discussão filosófica 
e ética das conseqüências do desenvolvimento tecnológico.
Mídia (rádio, TV, jornal).

* A lista de grupos de interesse acima é meramente ilustrativa. Cada Unidade deverá identificar e utilizar a lista de grupos de 
interesse relevante e apropriada à sua ação.

Fonte: Castro & Lima, 2004 (adaptado).

Análise da influência da organização sobre stakeholders

Os stakeholders que podem sofrer a influência da organização são, em sua 

maioria, grupos de pessoas (que compartilham determinadas caracterís-

ticas) e não de instituições. São os segmentos sociais que se beneficiam, 

utilizam ou são impactados pela ação organizacional. No caso de uma 

instituição de CT&I que se dedique à pesquisa básica, por exemplo, são 

os pares (outros cientistas/pesquisadores), profissionais de imprensa e de 
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ensino, etc. Em instituições de desenvolvimento tecnológico, são os seg-

mentos que utilizam tecnologia, ou grupos de pessoas atingidas por elas.

Para analisar a influência da organização sobre esses grupos, pode-se 

utilizar procedimentos semelhantes aos mencionados anteriormente, além 

de avaliação qualitativa sobre os principais interesses específicos de cada 

grupo, e como esses vêm sendo atendidos pela organização.

Identificados os stakeholders com maior influência e interesse, em re-

lação à organização, procede-se a uma análise de suas necessidades e 

demandas, bem como de mudanças associadas a esses grupos (já em 

marcha ou que podem ser importantes, no futuro). Essa análise deve res-

ponder às seguintes questões:

• Os interesses e necessidades são legítimos e apropriados, considerando a 

missão organizacional? 

• O que está sendo feito para atender aos interesses e necessidades iden-

tificados? O que deveria ser incluído na estratégia para atender a esses 

interesses e necessidades?

• Que mudanças, associadas a esses stakeholders, podem influenciar a or-

ganização e a ação organizacional?

Respondidas essas questões, deve-se realizar uma síntese das respostas, 

agrupando-as por interesses e necessidades comuns, a diferentes grupos 

de interesse. As mudanças irão constituir as ameaças e oportunidades re-

lativas aos stakeholders e serão trabalhadas no Passo 4.

Análise do ambiente externo, Passo 3: Definição de vertentes do avanço 

do conhecimento científico que possam afetar o desempenho da Unidade
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Avanços do conhecimento científico e tecnológico são modi-

ficações no corpo de conhecimento que caracteriza uma determi-

nada área científica ou tecnológica. Pode ser incremental, quando 

apenas se adiciona novo conhecimento a esse corpo, sem alterar 

o paradigma vigente; ou radical, quando o paradigma envolvido é 

substituído por outro.

Este avanço pode promover obsolescência técnica, gerencial e a necessi-

dade de revisão das capacidades essenciais das Unidades, uma vez que 

modifica a base científica e de conhecimentos técnicos e gerenciais, que 

as organizações de CT&I utilizam para gerar seus produtos.

Para analisar o avanço do conhecimento e suas possíveis influências fu-

turas sobre a Unidade de CT&I os procedimentos são:

• Definir as vertentes do conhecimento científico e tecnológico que influenciem 

ou possam, no futuro, vir a influenciar a Unidade; 

• Determinação de trajetórias e impactos desse avanço sobre o contexto e 

sobre a Unidade;

• Avaliação de oportunidades e ameaças, em termos de ganhos de mercados 

tecnológicos, espaços de excelência técnico-científica (oportunidades) ou 

obsolescência conceitual, metodológica, gerencial ou de infra-estruturas 

(ameaças). 

A técnica de análise do avanço do conhecimento técnico-científico pode ser 

realizada por meio de entrevista estruturada ou semi-estruturada, a especia-

listas (internos e externos) nos temas científicos especificados. Os resultados 

são interpretados e consolidados em Grupos de Trabalho, coordenados pelo 

Grupo Gestor de Estratégia de cada Unidade. Alternativamente, o GGE pode 
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organizar painéis internos com especialistas da Unidade ou convidados, 

para gerar visões de futuro  e insights sobre os temas científicos enfocados.

Análise do ambiente externo, Passo 4: Definição de variáveis críticas 

que afetam o desempenho da Unidade

As análises anteriores vão revelar um conjunto de variáveis, sob a forma 

de eventos, rupturas, mudanças, demandas, conflitos, que podem im-

pactar a organização de CT&I. Essas variáveis devem ser primeiramente 

listadas, e depois passar por uma avaliação, para determinar aquelas de 

maior impacto (positivo ou negativo) sobre a organização. As de maior 

impacto serão classificadas como impulsoras, limitantes, oportunidades 

ou ameaças.

Impulsoras: variáveis críticas já instaladas no ambiente externo, de 

alta importância atual e positiva sobre as atividades e o desempenho 

da Unidade.

Limitantes : variáveis críticas já instaladas no ambiente externo, de 

alta importância atual e negativa sobre as atividades e o desempenho 

da Unidade. 

Oportunidades: variáveis críticas do ambiente externo, de alta im-

portância futura e positiva sobre as atividades e o desempenho da 

Unidade.

Ameaças: variáveis críticas do ambiente externo, de alta importância 

futura e negativa sobre as atividades e o desempenho da Unidade.

A análise de variáveis críticas (ou fatores críticos) é um processo de re-

flexão sobre um sistema complexo de fatores e sobre as relações entre 
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eles. Tais relações envolvem multicausalidade, multidisciplinaridade, visão 

sistêmica e prospectiva e por isso deve ser conduzida agregando partici-

pação, negociação e criatividade.  

Para proceder a escolha de variáveis de maior impacto, o processo de 

análise pode utilizar-se de método de pontuação por escores, elaborado 

a partir de critérios de relevância das variáveis, medida a partir  da capaci-

dade para promover mudanças na Unidade.

Uma vez definidas as variáveis críticas, a classificação das mesmas como 

impulsoras, limitantes, oportunidades ou ameaças pode ser realizada utili-

zando-se a matriz de análise proposta pela Figura IV.4.

Figura IV.4: Matriz para classificação de variáveis críticas como impulsoras, limitantes, 
oportunidades e ameaças.

A técnica de análise utiliza trabalho em equipe. Os resultados são interpre-

tados e consolidados em GTs, coordenados pelo GGE. As oportunidades 

e ameaças são os produtos mais importantes dessa etapa e vão compor 

a Matriz de Análise Estratégica (MAE) na qual, juntamente com os pontos 

fortes e fracos da Unidade de pesquisa (obtidos nas próximas rodadas de 

análise), serão usados para definir estratégias (ver seção 4, “Formulação 

de Estratégias”, a seguir, neste Módulo).
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Análise do ambiente externo, Passo 5: Elaboração de cenários futuros 

do ambiente externo

A última etapa da análise do ambiente externo da Unidade é a de reflexão 

sobre o futuro. Nesse caso, o ambiente externo é representado pelas variá-

veis críticas que foram consideradas como mais relevantes para promover 

mudanças na Unidade no futuro, as oportunidades e ameaças.

As técnicas mais utilizadas para se promover a reflexão sobre o futuro são 

a Técnica Delphi e os Cenários. No ambiente de CT&I, os cenários têm sido 

mais aplicados para a formulação de estratégia (Van der Heidjen, 1996: 

Castro et al., 2001). Por isso, serão recomendados como ferramenta pros-

pectiva para o PE das Unidades. Os cenários podem ser definidos como:

Cenários - Caminhos possíveis em direção ao futuro (Rattner, apud 

Castro et al., 2001).

Conjunto de características e condições do ambiente externo, espe-

rado ou temido para o futuro, condicionando a funcionalidade, opera-

ções, estratégia e sucesso da Unidade (Costa, 2002, adaptado).

Algumas características dos cenários os tornam adequados à formulação 

de estratégia em organizações de CT&I e, ao mesmo tempo, governam a 

metodologia adotada:

• São centrados na incerteza (descontinuidades) – na escolha das variáveis 

críticas a serem representadas nos cenários, dá-se preferência àquelas 

mais imprevisíveis;
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• Produzem interpretações lógicas do futuro – cenários são exercícios de 

lógica, sobre o que possa ocorrer a partir de tendências e relações de forças 

positivas e negativas;

• Ajudam em épocas de mudanças – indicam possíveis cursos de ação 

em resposta às influências positivas ou negativas do contexto das orga-

nizações;

• São qualitativos e quantitativos – geram tendências, não se constituindo em 

instrumentos de previsão matemática sobre o futuro;

• Clarificam riscos – ao reduzir as incertezas, permitem a avaliação dos 

impactos dos eventos e das decisões estratégicas tomadas;

• Promovem a flexibilidade e a capacidade de reação – permitem a elaboração 

a priori, de alternativas de posicionamento estratégico.

O horizonte temporal dos cenários deve corresponder ao período previsto 

para o Planejamento Estratégico. Em geral, em organizações de CT&I, o 

horizonte temporal (do PE e de seus cenários) é igual a cinco anos. 

Para elaborar cenários é necessário categorizar as variáveis obtidas na 

análise anterior em tendências ou descontinuidades:

Tendências – mudanças lentas e contínuas.

Descontinuidades – mudanças bruscas, repentinas, imprevisíveis.  Alteram 

as condições do ambiente externo, demandando mudança de estratégia 

das organizações.

A metodologia de elaboração de cenários e as respectivas técnicas a 

adotar em cada momento estão descritas no Quadro IV.4.

Quadro IV.4:  Método e técnicas para elaboração de cenários nas Unidades.
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Momentos da metodologia Técnica empregada
Tomar variáveis obtidas nas análises anteriores (sintetizadas na matriz
de oportunidades e ameaças, Figura IV.4).

Reuniões e GTs.

Definir as variáveis de maior incerteza (descontinuidades). Técnicas de escores, reuniões, painel
de juízes.

Definir a análise morfológica indicando possíveis estados futuros
alternativos para cada variável.

Matriz de análise morfológica, GTs,
reuniões

Definir temas para os cenários (por ex., tendencial, otimista, pessimista). Matriz de análise morfológica,  GTs
Determinar qual o estado futuro das variáveis em cada cenário tema. Reuniões, GT
Definir os cenários por tema. Analisar a consistência de cada cenário. Reuniões, GT
Redigir os cenários. GGE

Dos momentos da metodologia, descritos no Quadro anterior, a primeira 

é bastante simples: trata-se de transcrever as oportunidades e ameaças 

definidas na matriz da Figura IV.4, para determinar, no momento seguinte, 

o grau de incerteza de cada uma delas. Para a elaboração de cenários, são 

de interesse as oportunidades ou ameaças que possam ser classificadas 

como descontinuidades.

Uma vez definidas as descontinuidades, estas serão alocadas na Matriz de 

Análise Morfológica (ver Quadro IV.5).  

Quadro IV.5: Matriz de Análise Morfológica (MAM).

Variáveis Críticas Estados futuros
1 2 3 4

A A1 A2 A3 A4
B B1 B2 B3 B4
C C1 C2 C3 C4
... ... ... ... ...
M M1 M2 M3 M4

Na MAM, a primeira coluna será preenchida com as oportunidades e 

ameaças (de A a M) classificadas como descontinuidades. Nas colunas 
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1 a 4, o GT responsável pela elaboração dos cenários irá definir possíveis 

estados futuros de cada variável. Tais estados futuros (representados na 

MAM pelo símbolo da variável acrescido do número da coluna) devem 

ser formas futuras plausíveis de apresentação da variável. O Quadro IV.6 

apresenta um exemplo de definição de estados futuros de variáveis crí-

ticas, utilizando a MAM.

Quadro IV.6: Exemplo de uso da MAM para definição de estados futuros possíveis para 
variáveis críticas do setor de sementes, 2010.

Variáveis críticas Estado 1 Estado 2 Estado 3
Incorporação de inovações 
biotecnológicas no sistema 
(SNPCS)

• Percepção do 
Consumidor

• Direção

• Intensidade

Quadro normativo e regula-
tório incerto, especialmente 
em relação a transgênicos.

A despeito da grande visibi-
lidade do tema, há carência 
de informações objetivas, de 
base científica, direcionadas 
ao consumidor. Grande 
dispersão de visões nos 
aspectos científico, ético e 
mercadológico. 

A despeito da polêmica, o 
mercado cresce internacio-
nalmente.

A intensidade da incorpo-
ração decresce nos países 
desenvolvidos e cresce em 
alguns países em desen-
volvimento, competidores 
do Brasil (Argentina, Índia 
e China). Início da incor-
poração de ferramentas 
biotecnológicas para poten-
cialização das estratégias 
tradicionais. 

Gradual definição do quadro 
normativo e regulatório, a 
partir de definições estraté-
gicas do Estado brasileiro, 
favorecendo a incorporação 
da tecnologia.  Grande 
ênfase em estudos de se-
gurança, acoplados ao pro-
cesso de desenvolvimento 
de novos produtos.

Grande ênfase em produção 
de informações direcionadas 
a diferentes públicos por 
meio de estratégias apro-
priadas de comunicação e 
informação.

Gradual incorporação de 
produtos transgênicos no 
setor agroindustrial, seguido 
do setor agroalimentar.

Ampla incorporação de 
conceitos e ferramentas ba-
seados na biotecnologia mo-
derna e TI, que contribuirão 
para o aumento da eficiência 
e produtividade das técnicas 
tradicionais. 

Gradual definição do quadro 
normativo e regulatório, 
a partir de definições es-
tratégicas do Estado bra-
sileiro, desfavorecendo a 
incorporação da tecnologia. 
Surgimento de provas cien-
tíficas de efeitos danosos de 
transgênicos, mobilizando 
a opinião pública contra a 
tecnologia.

Grande restrição à incorpo-
ração de produtos transgê-
nicos nos setores agroindus-
trial e agroalimentar.

Ainda há espaço para a 
incorporação de conceitos 
e ferramentas baseadas 
na biotecnologia moderna 
e TI que contribuirão para 
o aumento da eficiência e 
produtividade das técnicas 
tradicionais.

Este momento de elaboração dos cenários é talvez o mais crítico, em re-
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lação à qualidade do produto desse exercício. É necessário uma atuação 

bastante efetiva dos facilitadores das equipes, no sentido de criar meca-

nismos de emergência de idéias criativas e, ao mesmo tempo, propiciar 

um clima de discussão crítica, de modo que essas idéias possam ser 

examinadas sob a lógica da tendência histórica e da plausibilidade.

Definidos os estados futuros das variáveis, trata-se agora de determinar 

um tema central, que possa orientar a formulação dos cenários. Tal 

tema pode refletir uma forte tendência social, econômica ou científica 

(ex.: crescimento e desenvolvimento acelerado, economia em crise), 

uma expectativa em relação ao futuro (ex.: uma visão otimista ou pessi-

mista do futuro). Este tema, colocado no topo das colunas de Estados 

Futuros da matriz, vai orientar a escolha dos diversos estados futuros 

das variáveis críticas, que melhor sintonizem com cada um dos temas. 

O Quadro IV.6  ilustra como utilizar a MAM para construir os cenários, a 

partir dos temas definidos.

Neste momento, cabe à equipe definir entre os diversos estados futuros 

plausíveis das variáveis críticas, quais os que melhor se coadunam com 

o tema do cenário alternativo. Tal escolha pode se configurar como exem-

plificado pelos estados das variáveis críticas escolhidas para compor o 

cenário representado pelo TEMA 2, no Quadro IV.7. O procedimento seria 

semelhante para os demais temas representados na figura.
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Quadro IV.7: Uso da MAM para construção dos cenários.

Variáveis críticas Temas dos cenários

Tema 1 Tema 2 Tema 3 Tema 4

A .... A2 .... ....

B .... B4 .... ....

C .... C1 .... ....

... ... ... .... ....

M .... M3 .... .....

Podem ser construídos tantos cenários alternativos quantos sejam os 

temas inicialmente definidos. Todavia, no ambiente de organizações de 

CT&I, em geral se trabalham com dois a quatro cenários alternativos, uma 

vez que essas organizações não necessitam de tantas alternativas de es-

tratégias para a sua gestão estratégica.

Antes de redigir os cenários, trabalho que pode ser realizado por profissio-

nais que participaram da construção em equipe, é importante realizar uma 

análise crítica de consistência interna dos cenários, verificando se não há 

conflitos entre as variáveis internas ou entre estados de distintas variáveis 

em um mesmo tema. Uma outra possibilidade é proceder a uma validação, 

apresentando o produto obtido do exercício a profissionais que não par-

ticiparam da sua elaboração e anotando as suas reações, percepções e 

sugestões, para promover ajustes finais no documento.

Vencida esta atividade e escritos os cenários (da forma mais concisa pos-

sível), o produto obtido estará disponível para ser utilizado na formulação 

de estratégias (ver seção 4), na seqüência do processo de PE.
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3. Análise do ambiente interno das Unidades

A análise do ambiente interno é um passo importante do PE das Unidades, 

uma vez que durante esse processo, as fortalezas e debilidades internas 

são avaliadas, frente aos desafios futuros que as Unidades terão que en-

frentar, para manter a sua sustentabilidade.

Para realizar essa análise, serão examinadas as dimensões de gestão in-

terna, detalhadas no Quadro IV.8, com os respectivos produtos parciais e 

finais da análise.

Quadro IV.8: Passos para a análise do ambiente interno da Unidade

Passos: Análise das dimensões Produto de cada passo
Capacidades passadas e atuais. Pontos fortes e fracos das capacidades da Unidade.
Estruturas de apoio à pesquisa. Pontos fortes e fracos das estruturas de apoio da Unidade.
Sistemas de gestão atualmente
disponíveis.

Pontos fortes e fracos dos sistemas de gestão da Unidade.

Desempenho atual e sua evolução
(eficácia organizacional).

Pontos fortes e fracos do desempenho  da Unidade.

Disponibilidade dos recursos financeiros, 
atual e passada.

Pontos fortes e fracos das disponibilidades de recursos  da Unidade.

Alianças estratégicas realizadas, atual
e passada.

Pontos fortes e fracos das alianças estratégicas da Unidade.

Produto final: Fortalezas (pontos fortes)  e debilidades (pontos fracos) da unidade.

As técnicas utilizadas nessas análises são comuns às várias dimensões do 

Quadro IV.8 e envolvem trabalho em equipe, entrevistas a usuários internos, 

métodos de priorização e uso de instrumentos de análise. Neste documento 

serão oferecidos alguns exemplos desses instrumentos, que serão espe-

cificamente construídos para cada Unidade, durante o processo posterior 

de customização da metodologia. Na seqüência, cada um dos passos e 

respectivas dimensões de análise serão detalhadamente examinados.
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Análise do ambiente interno, Passo 1: Análise das capacidades pas-

sadas e atuais

Há consenso na literatura de que o sucesso de uma organização está di-

retamente relacionado à sua capacidade de gestão e de incorporação do 

conhecimento ao seu processo produtivo (Drucker, 1993). Isso se torna crí-

tico para as organizações de CT&I que necessitam estar atentas ao avanço 

tecnológico, porque elas possuem como objetivo principal a geração de 

conhecimento e inovações tecnológicas, essas últimas destinadas a alterar 

processos produtivos vigentes.  E esse depende, basicamente, de conhe-

cimento explícito e tácito de seus cientistas e pesquisadores.

Segundo Hamel & Prahalad (1995), o sucesso de uma organização é resul-

tante da sua capacidade de identificar e desenvolver suas competências ou 

capacidades essenciais. De maneira mais forte do que ocorre nas demais 

organizações, é possível afirmar que a capacidade de uma organização de 

CT&I de gerar conhecimento e inovações tecnológicas está diretamente 

relacionada às competências essenciais de que ela dispõe.

Competência ou capacidade essencial de uma organização é 

um conjunto de habilidades e conhecimentos, partilhado pelos seus 

membros, desenvolvido ao longo da história organizacional, especí-

fico para a organização, e central para o alcance de sua missão.

Para a análise de competências essenciais, é importante identificar, em 

primeiro lugar, quais seriam essas competências. Esse é o tema da pró-

xima seção.
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Identificação de capacidades essenciais

A identificação de competências ou capacidades essenciais geralmente 

lança mão de abordagens qualitativas, em que gerentes, técnicos, pes-

quisadores que possuam profundo conhecimento da área-fim da organi-

zação, sob orientação do Grupo Gestor de Estratégia, são solicitados a 

usar esse conhecimento para identificar quais são as competências orga-

nizacionais, desenvolvidas ao longo da história da organização, e centrais 

para sua missão. 

Lima et al. (2004), por exemplo, apresentam uma metodologia para o es-

tudo de competências essenciais futuras, em que a primeira etapa consiste 

na identificação de competências essenciais. Nessa metodologia, “essa 

identificação é realizada por meio de avaliação qualitativa, realizada por 

especialistas internos na organização... É indicada pela sua centralidade 

para os resultados obtidos pela organização, ao longo de sua história, e 

que sejam valorizados pelos seus clientes. Em tempos de sucesso orga-

nizacional, essas competências são aquelas diretamente relacionadas à 

reputação e legitimidade organizacional; em tempos de turbulência am-

biental, são aquelas que se encontram sob maior ameaça (mas também 

as que podem envolver maiores oportunidades)”.

Um exemplo de competência essencial, no caso das organizações vincu-

ladas ao MCT, seria, para o LNLS, a capacidade de “desenvolver novos 

equipamentos que garantissem a operação do Laboratório, em condições 

similares de desempenho observado em outros laboratórios de luz  síncro-

tron, no mundo”. 
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Além das capacidades ou competências essenciais2 , é importante também 

determinar algumas outras capacidades relevantes, nas áreas de gestão 

e de suporte. Essas capacidades deverão ser submetidas à análise, con-

forme os procedimentos sugeridos a seguir.

Análise das capacidades organizacionais: diagnóstico

Essa análise se inicia pela decomposição de cada competência essencial 

identificada em competências de ordem inferior. Por exemplo, a capaci-

dade essencial descrita anteriormente para o LNLS pode ser decomposta 

em várias áreas de conhecimento que são necessárias para que ela possa 

se realizar. Essas capacidades menores, que compõem a capacidade es-

sencial, é que são analisadas.

Para a avaliação, pode-se estimar o grau em que cada capacidade/

competência é dominada, atualmente, dentro da organização. Capacidades 

com baixo domínio irão se constituir nos pontos fracos; de outro lado, as 

que apresentam alto domínio serão os pontos fortes da organização, em 

termos de capacidades. Essa avaliação pode ser feita utilizando-se um 

método de survey, junto a especialistas internos (por exemplo, do grupo 

gerencial), capazes de realizar essas estimativas de forma confiável. Esse 

tipo de procedimento foi utilizado, por exemplo, por Borges-Andrade e 

Lima (1983). 

Para capacidades nas áreas de gestão e de suporte, além do domínio 

atual, deve-se também avaliar a sua importância para a organização.

O Quadro IV.9 apresenta um exemplo de instrumento para uma análise 

desse tipo.

2 Em processos 
de planejamento 
estratégico, é 
necessário trabalhar 
com capacidades em 
nível da organização 
(pois se trata de 
identificar necessidades 
em nível estratégico ou 
macro); o planejamento 
operativo da Unidade 
deve procurar identificar 
necessidades de 
desenvolvimento 
de capacidades 
individuais, para 
formular seu plano 
(operativo) de 
treinamento e 
desenvolvimento. 
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Quadro IV.9: Exemplo de questão, em pesquisa survey, para análise de capacidades orga-
nizacionais (essenciais, de gestão e de suporte).

Uma das competências essenciais identificadas para o LNLS é a capacidade de 
desenvolver novos equipamentos que garantam a operação do Laboratório, em con-
dições similares de desempenho observado em outros laboratórios de luz síncrotron, 
no mundo. Essa competência requer várias áreas de conhecimento, para poder se 
manifestar. Abaixo estão listadas essas áreas. Também estão listadas capacidades de 
gestão e de suporte, mais gerais, de que o LNLS depende para seu funcionamento. 
Todas essas competências/capacidades foram identificadas, pelo Grupo Gestor de 
Estratégia da Unidade, junto a gerentes e técnicos que conhecem, com profundidade, 
missão, objetivos e áreas de atuação do LNLS.

Como membro do Grupo de Trabalho que analisa as capacidades (essenciais, de 
gestão e de suporte) do LNLS, pedimos que você avalie cada uma das capacidades 
listadas, em termos de seu domínio atual, dentro do LNLS. Para capacidades de 
gestão e de suporte, pedimos que você também avalie a importância de cada uma, 
para a Unidade. Para a avaliação, use a seguinte escala: 

1=Importância ou domínio quase nula/nulo;

2=Pequena/pequeno importância/domínio;

3=Importância/domínio mediana(o)

4=Alta(o) importância/domínio

Capacidades Domínio Importância
Capacidades em áreas de conhecimento ligadas a competência essencial:
Capacidade na área de conhecimento A
...
Capacidade na área de conhecimento N

Capacidades de gestão
Capacidade de gestão A
...
Capacidade de gestão N

Capacidades de suporte
Capacidade de suporte A
...
Capacidade de suporte N

Uma alternativa que deveria ser utilizada, de forma complementar, em vez 

de avaliar as capacidades componentes, consiste em avaliar quantas pes-

soas (cientistas e pesquisadores), dentro da organização, são especialistas 
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em cada uma delas. A motivação atual, atitude em relação à mudança, e o 

comprometimento com a organização poderiam também ser avaliados, na 

análise de competências. O Quadro IV.10 apresenta um instrumento para 

uma avaliação desse tipo, que poderia ser feita por um Grupo de Trabalho, 

formado por gerentes e representantes do corpo técnico da Unidade, com 

profundo conhecimento da organização.

Quadro IV.10: Exemplo de instrumento para avaliação de capacidades essenciais, a partir 
de análise do quadro de pessoal da Unidade.

Capacidades Quantidade de 
pessoal com
capacidade

Índice de espe-
cialização exis-
tente *

Grau de moti-
vação existente 
**

anos anos anos
01 02 03 04 01 02 03 04 01 02 03 04

Capacidades em áreas de conhecimento ligadas a competência essencial:
Capacidade na área de conhecimento A
...
Capacidade na área de conhecimento N

Capacidades de gestão
Capacidade de gestão A
...
Capacidade de gestão N

Capacidades de suporte
Capacidade de suporte A
...
Capacidade de suporte N

* Índice de especialização=(Graduados*(1)+Mestres*(2)+Doutores*(3))/Graduados+Mestres+Doutores

** Grau de motivação: 1= quase nula; 2=pequena;3=mediana;4=alta.

Nesse caso, os pontos fortes são representados pelas capacidades em 

que a organização apresenta um bom número de especialistas; e os pontos 

fracos, aqueles em que ela possui um déficit de pessoal especializado.
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Os instrumentos apresentados acima são apenas exemplos de alternativas 

metodológicas. Cada Unidade pode escolher um ou ambos os instru-

mentos, quando realizar a customização da metodologia apresentada à 

sua realidade. Nessa decisão estão envolvidos, por exemplo, a familiari-

dade do Grupo Gestor com a elaboração e análise de questionários,  a 

facilidade de acesso a dados e a possibilidade de contar com avaliadores. 

O instrumento mais recomendado para uma Unidade será aquele que ela 

for capaz de manejar, de forma relativamente confortável.

Análise do ambiente interno, Passo 2: Análise das estruturas de apoio 

à pesquisa

As estruturas de apoio à pesquisa são recursos físicos, indispensáveis 

para o desenvolvimento das pesquisas e/ou de serviços técnicos pres-

tados pela Unidade. São compostos por laboratórios, campos experimen-

tais, instalações, máquinas e equipamentos, veículos, etc.

As estruturas de apoio às atividades de cada Unidade devem ser rela-

cionadas, para que se possa avaliar a disponibilidade (em termos de 

quantidade e qualidade) dessas estruturas frente aos desafios futuros da 

organização.  É importante também registrar as deficiências de estruturas 

de apoio, não disponíveis na Unidade, mas de importância futura para o 

desempenho das suas atividades.

O Quadro IV.11 exemplifica um instrumento que pode ser utilizado como 

referência para realizar esta análise. Na última coluna, são registrados os 

produtos parciais da análise, os pontos fortes e fracos que a Unidade apre-

senta, em relação a esta dimensão.
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Quadro IV.11: Exemplo de instrumento para análise de pontos fortes e fracos nas estru-
turas de apoio da Unidade.

Estruturas de apoio* Disponibilidade

Deficiência

Produto (parcial) da 
análise: pontos fortes
e fracos

Quantidade Qualidade

Laboratórios
Campos experimentais
Instalações
Máquinas e equipamentos
Veículos
Equipamento de computação
Etc.
* As Unidades poderão utilizar as categorias internas já disponíveis, para classificar os itens de infra-estrutura 
no sistema de C&T (por exemplo, a classificação existente em SIGPLAN, CT-INFRA, etc.)

Os resultados parciais da última coluna irão compor o conjunto de forta-

lezas (pontos fortes) e debilidades (pontos fracos) da Unidade, em relação 

a estruturas de apoio à pesquisa.

Análise do ambiente interno, Passo 3: Análise dos sistemas e instru-

mentos de gestão atualmente disponíveis

Sistemas de gestão são formas de organização interna da Unidade, uti-

lizadas para administrar a execução das tarefas pertinentes pelos seus 

funcionários. Exemplos de sistemas de gestão para Unidades de CT&I são 

os Sistemas de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação de Projetos, 

Programas e Planos Estratégicos, Sistema de Informação Gerencial, Sistema 

de Premiação e Recompensas, etc. A estrutura organizacional também se 

constitui em um dos sistemas pelos quais a organização sistematiza seu pro-

cesso de trabalho e, portanto, deverá também ser analisada nesse Passo.

Os sistemas de gestão devem ser flexíveis, simples de operar, amigáveis 

e capazes de fornecer informação aos diversos segmentos gerenciais da 

organização (estratégico, tático e operativo) para a tomada de decisão.

Devem contribuir para a eficiência e para a eficácia da Unidade.
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Na análise dos sistemas de gestão há duas questões a verificar: a) os 

atuais sistemas disponíveis atendem às necessidades e aspirações da 

Unidade? Quais seus pontos fortes e fracos? b) quais necessidades e fun-

ções de gestão da Unidade não dispõem e deveriam dispor de sistemas 

estruturados de gestão? Neste último caso, a inexistência de sistemas de 

gestão, quando existe uma demanda por ele, deve ser considerada como 

um ponto fraco do ambiente interno da Unidade.

O Quadro IV.12 exemplifica um instrumento que pode ser utilizado como 

referência para realizar esta análise. Nas três últimas colunas, são regis-

trados os produtos parciais da análise, os pontos fortes e fracos que a 

Unidade apresenta, em relação a esta dimensão.

Os resultados parciais das três últimas colunas irão compor o conjunto de 

fortalezas e debilidades da Unidade. Lembrar que a necessidade de novos 

sistemas deve ser incluída na relação como debilidade.

Quadro IV.12: Exemplo de instrumento para análise de pontos fortes e fracos nos sistemas 
de gestão da Unidade.

Sistemas de gestão existentes Pontos fortes Pontos fracos Necessidade de novos sistemas
Nível estratégico:
Planejamento estratégico
Avaliação estratégica
etc.
Nível tático:
Planejamento de programas
Acompanhamento de programas
etc.
Nível operativo:
Planejamento, acompanhamento e 
avaliação de projetos
Avaliação do desempenho individual
etc.
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Análise do ambiente interno, Passo 4: Análise do desempenho atual e 

sua evolução 

Análise de desempenho consiste no exame da evolução quantita-

tiva e qualitativa e da eficácia dos produtos e serviços da Unidade, 

buscando identificar pontos fortes e fracos, relativos a esse desem-

penho.

O desempenho da organização de CT&I pode ser medido em relação à 

quantidade e qualidade dos seus produtos. A qualidade de produtos é um 

indicador da eficácia dos produtos da organização.

A eficácia dos produtos da organização pode ainda ser medida: a) pelo 

grau de adoção dos conhecimentos e tecnologias produzidos; b) pelos 

impactos de natureza econômica, social, ambiental, ou sobre o avanço 

do conhecimento científico, que os produtos organizacionais provocam; 

c) pelo grau de satisfação dos usuários e clientes da organização de CT&I 

com os produtos e serviços da Unidade. 

Os produtos de uma organização de CT&I (ou produtos institucionais) 

podem ser conhecimentos científicos, tecnologias, serviços ou em alguns 

casos, produtos físicos produzidos pela Unidade. Podem se apresentar na 

forma de publicações (papers, boletins, livros...), patentes, licenciamentos, 

softwares, metodologias, etc, e na forma de serviços de diversas naturezas 

(treinamentos, assessorias, consultorias, análises, etc.).

Pontos fortes e fracos, na análise de desempenho, correspondem ao grau 

em que os produtos da Unidade atendem, quantitativa e qualitativamente, 

às demandas e necessidades de seus stakeholders. 
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A análise de desempenho pode ser conduzida de diversas formas e graus 

de profundidade e detalhes. Para efeitos de formulação de estratégia, a 

proposta é de uma abordagem mais simples, em que os principais pro-

dutos da Unidade sejam listados e a evolução quantitativa e qualitativa seja 

auto-avaliada por GTs especialmente propostos. No caso de tecnologias e 

serviços, os GTs encarregados da avaliação podem alternativamente en-

caminhar consultas aos clientes ou públicos-alvo, para aferir a percepção 

externa desses em relação a esses produtos institucionais.

O Quadro IV.13 exemplifica um instrumento que pode ser utilizado como 

referência para realizar essa análise. Nas duas últimas colunas, são regis-

trados os produtos parciais da análise, os pontos fortes e fracos do desem-

penho da Unidade, em relação a cada um dos produtos institucionais.

Quadro IV.13: Exemplo de instrumento para análise de pontos fortes e fracos no desem-
penho da Unidade

Produtos Evolução quantitativa Evolução dos impactos Pontos fortes Pontos fracos
Publicações
(papers, boletins, livros...)
Patentes, licenciamentos
Tecnologias (softwares, 
metodologias, etc.)
Serviços

Na primeira coluna, é indicada a necessidade de relacionar os principais 

produtos da Unidade. A cada um desses produtos, é sugerido o exame da 

evolução quantitativa (numa série histórica de 5 a 10 anos, dependendo da 

disponibilidade de informação) e qualitativa, avaliada empiricamente pelos 

impactos produzidos (ver definição anterior). 
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Com base na evolução quantitativa e de impactos, é possível ao GT realizar 

um juízo de valor sobre o que seja ponto forte e ponto fraco no desem-

penho da Unidade.

Análise do ambiente interno, Passo 5: Análise da disponibilidade dos 

recursos financeiros, atual e passada

Os recursos financeiros são essenciais para o desempenho das Unidades 

de CT&I. Em geral, é o fator mais escasso, entre os fatores necessários 

para a gestão de C&T.

As organizações públicas de CT&I são apoiadas principalmente por re-

cursos públicos federais, estaduais ou municipais. Todavia, face às insta-

bilidades e incertezas que esses recursos apresentam, em momentos de 

crises e políticas de ajuste econômico, criou-se uma consciência interna 

em muitas dessas organizações, sobre a necessidade de uma gestão es-

tratégica dos recursos financeiros, inclusive com a identificação e utilização 

de fontes alternativas complementares de recursos financeiros. A análise 

estratégica de recursos financeiros tem esta finalidade. 

A análise de recursos financeiros deve focar a evolução das disponibili-

dades para investimentos e custeios, as fontes atuais e potenciais e as 

facilidades para aplicação dos recursos alocados. 

O Quadro IV.14 exemplifica um instrumento que pode ser utilizado como 

referência para realizar esta análise. Na última coluna (que pode ser subdi-

vidida em pontos fortes e pontos fracos), são registrados os produtos par-

ciais da análise, os pontos fortes e fracos da disponibilidade de recursos 

financeiros da Unidade, em relação a cada um dos elementos analisados 

(aplicação, disponibilidades e fontes de financiamento).
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Quadro IV.14 Exemplo de instrumento para análise de pontos fortes e fracos na disponibi-
lidade de recursos financeiros da Unidade

Aplicações Evolução da
disponibilidade

Evolução das fontes 
de financiamento

Facilidade para uso
dos recursos

Pontos fortes
e fracos

Pagamento de pessoal
Outros custeios
Investimentos

Da mesma forma que nas análises anteriores, o formato do instrumento é 

apenas sugestivo, de forma a indicar possíveis conteúdos da análise. Para 

se formar um juízo de valor mais aproximado da realidade, é importante 

contar com informação evolutiva, de séries históricas de cinco a dez anos. 

Para avaliar facilidade de utilização, uma consulta aos gerentes de projetos 

e unidades internas é essencial.  

Análise do ambiente interno, Passo 6: Análise das alianças estratégicas 

acordadas, atuais e passadas

Alianças estratégicas são acordos realizados entre organizações com 

objetivos comuns, para compartilhar recursos escassos e obter siner-

gias de recursos e resultados, por exemplo, projetos de pesquisa em 

rede.

As alianças estratégicas passaram a representar um importante foco de 

gestão estratégica de CT&I, face ao aumento do desafio posto pela com-

plexidade dos temas científicos e tecnológicos enfrentados pelas organi-

zações de CT&I e pela atuação quase sempre em regime de escassez de 

recursos, que essas organizações enfrentam. Unir capacidades e com-

partilhar recursos e resultados (de maior relevância científica, social e/ou 
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econômica) significou, nos últimos anos, quase uma forma imperativa de 

sobrevivência para as organizações.

Uma alternativa para a análise dessas alianças consiste em realizar uma 

avaliação sobre o estado atual das relações entre os diferentes stakehol-

ders, e destes com a organização, utilizando-se uma matriz de dupla en-

trada, como exemplificado no Quadro IV.15.

Essa avaliação permite verificar como estão as relações da organização 

com seus grupos de interesse, considerando-se como deveriam estar. 

Permite também que se considere a rede de relações, verificando-se assim 

quem poderia facilitar o desenvolvimento de relações, hoje inexistentes, 

mas que deveriam ser fortalecidas no futuro.

As relações com os stakeholders podem também ser analisadas em termos 

de cooperação e competição, ou de outros atributos que permitam julgar 

não só a intensidade do relacionamento, mas também a sua qualidade.

Como indicadores dessas relações, podem ainda ser utilizadas informa-

ções de acompanhamento da ação organizacional. Por exemplo: que 

stakeholders participam de processos de gestão (conselhos administra-

tivos e deliberativos, comitês de avaliação de projetos, etc.)? Quantos 

projetos são dirigidos a diferentes grupos de stakeholders? Que proporção 

do orçamento está destinada a que grupos de interesse? Que grupos não 

possuem relações com a organização, sob nenhum aspecto? De que pro-

jetos participam (no planejamento, ou mesmo, na execução) diferentes 

grupos de stakeholders?
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Quadro IV.15: Exemplo de avaliação da intensidade de relacionamento entre stakeholders 
de uma organização de pesquisa e entre eles e a própria organização.

Avalie a intensidade do relacionamento atual entre stakeholders da organização Z, usando a escala:

A intensidade do relacionamento existente atualmente, entre os grupos de interesse abaixo, e entre eles e a orga-
nização Z, é:

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Quase nulo                                                                             Extremamente elevado

Grupos de interesse MCT MMA CON SIN INS ONG1 ONG2 IMP ORG
Ministério da C&T (MCT)
Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Associações,federações, representantes de 
consumidores (CON)
Sindicatos, associações, federações, repre-
sentantes de C&T ou P&D (SIN)
Associações, federações, representantes 
de agroindústria ou da indústria de insumos 
(INS)
ONGs com ação direcionada à proteção do 
meio ambiente e à saúde do consumidor 
final (ONG1)
ONGs direcionadas à regulação da C&T ou 
à discussão filosófica e ética das conse-
qüências do desenvolvimento tecnológico 
(ONG2)
Imprensa (rádio, TV, jornal) (IMP)
Organização de CT&I Z (ORG)

Fonte: Lima et al., 1998; Castro et al., 2004 (adaptado).

Considerando-se:

a) os stakeholders com maior influência e poder sobre as organizações;

b) os stakeholders que deveriam ser benificiados pela ação organizacional;

c) as relações da organização, atualmente, com esses grupos de interesse,
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pode-se identificar os pontos fortes e fracos da relação da organização 

com seus stakeholders. Os pontos fracos se relacionam à ausência, à 

incipiência ou a dificuldades na relação com stakeholders influentes; e ao 

não-atendimento de necessidades de grupos de stakeholders que a orga-

nização deveria atender. Os pontos fortes estão relacionados a relações 

fortes com grupos de stakeholders influentes, atendimento de grupos de 

interesse alvo, e impactos negativos reduzidos sobre stakeholders.

Consolidação da análise do ambiente interno: definição de fortalezas 

e debilidades.

Examinadas as diversas dimensões do ambiente interno da Unidade, os 

resultados obtidos nas análises anteriores devem ser sintetizados, suma-

rizando os pontos fortes (fortalezas) e os pontos fracos (debilidades), do 

ambiente interno da Unidade. Este produto irá ser utilizado na Matriz de 

Análise Estratégica (MAE) – ver seção sobre “Formulação de Estratégia”, 

a seguir –, em que irá se juntar ao produto obtido na análise do ambiente 

externo. Este resultado pode tomar o formato de uma listagem.

Ao consolidar as fortalezas e debilidades, a equipe poderá realizar uma 

avaliação relativa do produto obtido, agregando itens de natureza seme-

lhante e eliminando aqueles de pouca importância estratégica relativa. O 

Quadro IV.16 mostra como essas fortalezas e debilidades podem ser final-

mente arroladas.
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Quadro IV.16: Lista de fortalezas e debilidades, resultantes da análise do ambiente interno 
de uma organização.

I.  ... I.  ...
II. ... II. ...
III. .... III. ....
IV. ... IV. ...

4. Formulação de estratégia 

A estratégia corresponde ao planejamento de uma transformação da or-

ganização, para adaptar-se (em reação ou antecipação) às mudanças e 

desafios do seu ambiente externo.

A formulação de estratégias define, em linhas gerais, as grandes áreas de 

atuação futuras, temas científicos, macrodemandas tecnológicas a focar, 

clientes e usuários a atender, que constarão dos objetivos estratégicos da 

organização. 

As estratégias devem também cobrir aspectos de mudança interna da 

Unidade, para aproveitar oportunidades e neutralizar ameaças.

Exemplos:

• Estratégias de alianças e patrocinadores. 

• Estratégia de desempenho (definição de tipos de desempenho esperados).

• Estratégia institucional (projetos estratégicos estruturantes para a mudança 

estratégica: desenvolvimento e aquisição de capacidades, modelo e 

sistemas de gestão, estruturas de apoio à pesquisa);

• Estratégia para portfólios de projetos de pesquisa (programas) e de 

serviços.
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A formulação de estratégia é um processo participativo e de muita criativi-

dade e, por isso, deve envolver a liderança técnica e gerencial da Unidade. 

A participação deve ser gerenciada pelo GGE, que será responsável pela 

articulação e facilitação das reuniões e consolidação do produto. É ba-

seada no conjunto de análises dos ambientes externo e interno, das quais 

foram derivadas as oportunidades e ameaças (as indicações do que a 

organização deveria fazer, no futuro) e as fortalezas e debilidades (o que a 

organização poderá fazer). 

Um instrumento simples e poderoso que pode ser utilizado é a Matriz 

de Análise Estratégica (MAE). Utilizada internacionalmente, esta matriz 

junta oportunidades, ameaças, fortalezas e debilidades para, a partir do 

confronto dessas variáveis, derivar estratégias pró-ativas (para aproveitar 

oportunidades) ou reativas (para minimizar ameaças). Estas estratégias 

consideram os pontos fortes e fracos da Unidade.

A Figura IV.5 exemplifica a Matriz de Análise Estratégica, mostrando os 

seus principais elementos e os possíveis cruzamentos que podem ser rea-

lizados (em conectores dos seus diversos quadrantes). 

Figura IV.5: Exemplo de Matriz de Análise Estratégica.
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A aplicação da MAE para formular estratégias não é uma abordagem 

quantitativa e individual. O instrumento deve ser usado para uma reflexão 

coletiva, por um grupo com conhecimento da organização e seu contexto, 

e com capacidade de pensar de forma sistêmica e criativa, sobre as res-

postas que a organização possa oferecer no futuro, aos desafios postos 

pelo contexto ao ambiente interno da organização. 

Uso da Matriz de Análise Estratégica (MAE) para formular estratégias

A partir da Matriz de Análise Estratégica, pode-se derivar estratégias. Na 

referida matriz, a relação entre oportunidades e ameaças versus pontos 

fortes e pontos fracos permite elaborar os seguintes posicionamentos es-

tratégicos:

• As estratégias pró-ativas, de atuação ofensiva da organização de CT&I, que  

representam a capacidade de utilizar os seus pontos fortes para aproveitar 

oportunidades identificadas no ambiente externo;

• Estratégias defensivas, nas quais o poder do conjunto de pontos fortes da 

organização é usado para neutralizar ameaças identificadas no ambiente 

externo;

• As debilidades de atuação ofensiva estimam o quanto os pontos fracos 

atuais dificultam ou impedem a organização de aproveitar oportunidades; e

• Por fim, define-se como uma situação de vulnerabilidade organizacional 

quando os pontos fracos  atuais limitam a neutralização e acentuam os 

riscos de as ameaças influírem negativamente sobre a organização. 

Os cenários são utilizados como referência para a elaboração das estraté-

gias. Alguns procedimentos alternativos podem ser adotados:

a) escolha de um cenário mais provável e elaboração das estratégias orientadas 

para este cenário;
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b) elaboração de estratégias que possam ser implementadas na possível 

ocorrência de quaisquer dos cenários futuros;

c) elaboração de estratégias específicas para cada um dos cenários e posterior 

implementação das estratégias elaboradas, a partir do monitoramento do 

contexto organizacional.

A alternativa (c) é a mais complexa e de difícil implementação, devendo ser 

utilizada por Unidades mais experientes em gestão estratégica de CT&I. 

Possivelmente, a alternativa (a) seria a mais adequada para as Unidades 

que se iniciam em atividades de PE. 

As estratégias também indicarão as mudanças do ambiente interno da 

Unidade, para aproveitar oportunidades, neutralizar ameaças e estruturá-la 

para que a mesma possa eliminar situações de vulnerabilidade.

5. Definição de objetivos e metas estratégicas

Com as estratégias formuladas, pode-se derivar a partir delas as grandes 

linhas de ação futura, que constarão dos objetivos estratégicos da organi-

zação de CT&I. 

Os objetivos estratégicos definem os rumos institucionais de longo prazo, 

contidos nas estratégias elaboradas. Por isso, objetivos e metas devem 

sempre estar alinhados com as estratégias definidas. Uma estratégia pode 

gerar mais de um objetivo estratégico.

Sempre que possível, deve-se quantificar os objetivos (que apresentam 

descrições qualitativas) em metas estratégicas (no tempo de cobertura do 

plano estratégico), o que facilita o processo de avaliação estratégica.
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A natureza dos objetivos e metas estratégicas vai depender da natureza 

da estratégia da qual são derivados. Exemplos de estratégias, objetivos e 

metas estratégicos são apresentados no Quadro IV.17.

Quadro IV.17: Exemplos de estratégias, objetivos estratégicos  e metas estratégicas.

Alianças e
patrocinadores

Estreitar relações com 
agências internacionais 
de financiamento de CT&I, 
como forma de diminuir 
dependência de recursos 
públicos para custeio.

Captação de recursos 
financeiros, a fundo 
perdido, em fundações 
internacionais européias, 
ligadas a programas de 
redução de pobreza, 
via geração de conheci-
mentos e tecnologias

Incrementar a captação 
de recursos a fundo per-
dido dessas fontes em 
40%, em cinco anos.

Desempenho (Exemplo de desempenho)

Dinamizar a difusão e 
transferência de inova-
ções como forma de criar 
usuários para os conhe-
cimentos e tecnologias 
gerados pelo Instituto.

Desenvolver as áreas de 
difusão de tecnologia e 
de ensino, para melhorar 
o fluxo de informação 
entre o Instituto e a socie-
dade.

Difundir ou transferir uma 
grande descoberta da 
Instituição a cada ano, 
durante cinco anos.

Estratégia institucional 
(projetos estratégicos 
estruturantes para a 
mudança estratégica) 

(Exemplo de projeto)

Desenvolver sistemas de 
gestão da informação para 
conectar a organização 
aos seus grupos de apoio 
de maior relevância.

Aumentar a capacidade 
estratégica e a infra-estru-
tura operacional para di-
namizar as atividades de 
gestão da informação.

Desenvolver e imple-
mentar  um sistema de 
informação em CT&I em 
três anos.  

6. Revisão do propósito da Unidade

O propósito da Unidade, expresso por meio da definição de sua visão, 

missão, abrangência, princípios e valores, é o seu maior objetivo. Ele des-

creve a razão de ser da organização. Ao final de todo o processo de aná-

lise, o propósito da Unidade deve ser avaliado, para confirmar ou modificar 

os seus elementos principais, notadamente a missão e a visão.

A reflexão sobre o propósito da organização e seus elementos deve prefe-

rencialmente ser realizada ao final do Planejamento Estratégico.  Mudança 
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de propósito de uma organização é um tipo de intervenção gerencial de 

grande magnitude, que só deve ser realizada em situações de grande vul-

nerabilidade institucional. Portanto, esta decisão só encontra justificativas 

no resultado da análise dos ambientes externo e interno, no qual a emer-

gência de grandes oportunidades, ou de situações de extrema vulnerabili-

dade indiquem fortemente a necessidade dessa alteração.  

Revisão do propósito da Unidade é o processo de reflexão interna, 

a ser conduzido ao final da análise dos ambientes interno e externo 

e da formulação de estratégia, para atualizar a finalidade da organi-

zação às mudanças do seu ambiente externo.

A missão de uma organização é uma declaração sobre as finalidades, 

abrangência e princípios organizacionais, que a distinguem de qualquer 

outra. A visão (também uma declaração) indica o que a organização pre-

tende vir a ser no futuro. Valores se constituem nas crenças organizacionais 

que orientam a ação organizacional. Abrangência define os limites da ação 

organizacional (em termos geográficos, de produtos, de sistemas e grupos 

sociais atendidos, etc.). A declaração de missão pode incluir todos esses 

elementos (ou ser descrita de forma isolada). Um exemplo de missão:

“Nossas prioridades são as pessoas e o bem público. Nosso objetivo é 
desenvolver tecnologias que permitam o desenvolvimento sustentável e 
inclusão de segmentos sociais não-privilegiados, na região amazônica, que 
constituem parte de nossos stakeholders”.

Visão, missão, valores e abrangência funcionam como sinalizadores e 

aglutinadores da Unidade. Devem ser claramente estabelecidos, com 

enunciados  simples, porém incluindo as ambições da Unidade, de forma 

a inspirar seus empregados e stakeholders. 
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Princípios e valores da Unidade são fortes fatores da cultura organiza-

cional e só devem ser modificados em casos de extrema vulnerabilidade 

institucional. 

Uma mudança radical de missão é uma intervenção de grande magnitude 

em uma organização e deve ser encaminhada baseada em fortes evidên-

cias de necessidade drástica de ajuste às mudanças do ambiente externo. 

Uma mudança incremental, para acomodar novas funções, temas ou 

abrangências, pode ser realizada sem grandes traumas institucionais. 

Em alguns casos, a análise não recomenda mudanças no propósito ou 

na missão, podendo estes sofrer apenas pequenos ajustes semânticos, 

para serem melhor compreendidos pelos membros e stakeholders da 

organização.

7. Implementação do Plano Estratégico

A parte final do PE é a definição de como a estratégia, por meio de ob-

jetivos e metas estratégicos, será operacionalizada. Algumas situações 

podem ser antevistas, cada uma delas gerando graus diferentes de difi-

culdades para a implementação das estratégias e respectivas mudanças 

organizacionais:

• Capacidades internas insuficientes para implementar a estratégia: nesse 

caso, deve-se desenvolver projetos estruturantes, de forma a aumentar a 

capacidade da Unidade.

• Ambiente externo desfavorável: nesse caso, é necessário realizar reflexão 

cuidadosa e, ao se optar por realizar um plano de implementação, deve-se 

ter em conta que este terá uma relação benefício/custo alta e riscos altos.
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• Estratégia em conflito com finalidade da organização: nesse caso, trata-se 

de iniciar uma mudança radical, com provável ruptura de cultura interna, 

elevado grau de resistência, e um processo demorado e traumático.

Estas possibilidades de alinhamento entre estratégia, ambiente externo e 

interno definem o grau de tempo, esforço e custo associado à implemen-

tação da estratégia. Quanto maior o grau de alinhamento entre estes ele-

mentos de gestão, menores os graus de esforço, tempo e recursos gastos 

para implementar a estratégia. Quanto menor for o alinhamento, maior o 

esforço a ser empregado no processo de mudança organizacional.

A situação ideal, para implementação de um plano estratégico, é 

aquela em que existe elevado grau de convergência entre a estratégia 

e as demais dimensões (finalidade, ambientes externo e interno, e 

capacidades).

Para definir como a estratégia será implementada, pode-se elaborar um plano 

simplificado de implementação, com os seguintes elementos mínimos:

• Projetos estratégicos a implementar;

• Procedimentos gerais para acompanhamento e avaliação dos projetos es-

tratégicos;

• Indicadores estratégicos de implantação;

• Estrutura de gestão dos projetos estratégicos;

• Cronograma de implantação desses projetos.

Projetos estratégicos foram definidos por Jonhson et al. (1992) como 

uma ferramenta para a implementação de estratégia em organizações de 

CT&I. São projetos de curta duração, vinculados à estratégia, com uma 
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gerência afinada ao plano estratégico da organização e direcionados para 

a intervenção e mudança de elementos do ambiente interno da Unidade, 

indicados como debilidades da organização. São exemplos de projetos 

estratégicos:

• Revisão e aprimoramento do Sistema de Informação Gerencial da Unidade;

• Elaboração de um Sistema de Avaliação e Premiação;

• Elaboração de um modelo de pesquisa de geração superior;

• Desenvolvimento de um Sistema de Captação de Recursos;

• Revisão da estrutura organizacional da Unidade.

Os procedimentos para acompanhamento e avaliação oferecem descri-

ções gerais de como serão realizadas essas etapas, quem será respon-

sável por elas, quando serão realizadas. Esses procedimentos devem 

centrar-se em indicadores estratégicos.

Indicadores estratégicos são variáveis quantificáveis, vinculadas à imple-

mentação da estratégia, estabelecidas a priori, para serem utilizadas no 

acompanhamento da implementação da estratégia e na avaliação final dos 

resultados alcançados pelos projetos estratégicos. Podem ser estabele-

cidos em relação à execução dos meios (execução de metas de projetos, 

de ações e esforços de implementação) ou em relação aos fins (mudança 

estratégica).

Também devem ser descritos, em linhas gerais, os procedimentos para 

gestão dos projetos estratégicos. Essa gestão deve ficar a cargo de pro-

fissionais comprometidos com esses procedimentos e conhecedores do 
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processo de Planejamento Estratégico. Tais profissionais devem trabalhar 

em estreita relação com o GGE e com a alta gerência da Unidade.

O cronograma de implementação define, no horizonte de tempo do Plano 

Estratégico, quando as diversas ações de implementação estratégica 

serão realizadas.

8. Apresentação e conteúdo do Plano Estratégico 

O processo de PE em geral culmina com a elaboração de um documento, 

o Plano Diretor, que sintetiza os principais resultados do processo. Este 

documento é utilizado para a divulgação interna e externa da estratégia da 

Unidade.

Obter o Plano Diretor não é o grande objetivo do PE, uma vez que grande 

parte dos benefícios oriundos da experiência são auferidos durante o pro-

cesso  de elaboração, nas análises e reflexões coletivas sobre o contexto, 

o futuro e a organização. É durante esse período que laços institucionais na 

equipe são reatados, compromissos com a proposta são gerados e ocorre 

um intenso processo de aprendizagem organizacional.

Esses produtos do Planejamento Estratégico são intangíveis e não constam 

do Plano Diretor. São, entretanto, de grande relevância para a saúde da or-

ganização.

No Quadro IV.18 apresenta-se uma sugestão de conteúdos que devam 

constar de um Plano Diretor de Unidade. Tais conteúdos podem variar nas 

diferentes Unidades, em função da natureza do processo adotado. Há en-

tretanto, alguns elementos que não devem faltar no Plano Diretor, entre os 
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quais o propósito da organização, a estratégia, os objetivos estratégicos, 

e pelo menos, uma listagem dos Projetos Estratégicos de implementação 

da estratégia.

Quadro IV.18: Sugestão de conteúdos de um Plano Diretor de Unidade do MCT.

1. A visão de futuro – cenários;

2. O propósito da organização (definição da missão, valores, visão organi-

zacional);

3. Definição de estratégias e foco estratégico (áreas de atuação atuais e 

novas, temas científicos, macrodemandas tecnológicas  a focar nos 

objetivos estratégicos da organização):

Estratégias de alianças e patrocinadores, 

Estratégia de desempenho (definição de tipos de desempenho   

esperados),

Estratégia institucional (projetos estratégicos estruturantes para a 

mudança estratégica: desenvolvimento e aquisição de capacidades, 

modelo e sistemas de gestão, estruturas de apoio a pesquisa);

4. Objetivos e metas estratégicas;

5. Implementação da estratégia:

Projetos estratégicos,

Acompanhamento e avaliação dos projetos estratégicos,

Indicadores estratégicos de implantação,

Gestão de projetos estratégicos,

Cronograma de implantação.
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9. Validação do Plano Diretor

Uma atividade final de muita importância para a formação de uma 

boa imagem institucional e, ao mesmo tempo, para garantir apoios in-

ternos e externos à implementação da estratégia desenvolvida durante 

o Planejamento Estratégico é proceder à validação interna e externa do 

Plano Diretor elaborado durante o processo de PE.

Esta validação fortalece a proposta final de estratégia organizacional, 

sendo de grande valia para a posterior implementação da mesma e para 

fortalecer a administração da Unidade, no momento de promover mu-

danças para ajustar a organização ao seu ambiente externo.

A validação pode ser realizada em duas etapas, uma interna, envolvendo 

lideranças técnicas e gerenciais da Unidade e promovendo um painel de 

avaliação da proposta preliminar. Nessa etapa, a primeira versão escrita do 

Plano Diretor é apresentada a um painel de cinco a sete avaliadores, com 

as respectivas bases de dados que foram produzidas durante o processo 

de PE. É realizado um painel formal, em que os componentes do PE são 

apresentados ao Painel pelo GGE e são propiciados debates para esclare-

cimentos dos “painelistas”. No fim do processo, o coordenador do grupo 

de avaliadores oferece um relatório de avaliação, indicando pontos fortes e 

fracos do Plano Diretor e sugestões para o seu aprimoramento.

Uma outra forma de validação interna consiste em promover diversos 

momentos de validação, à medida que se obtenham produtos parciais 

(por exemplo, análise do ambiente externo, do ambiente interno, etc.) 

Essa forma, embora mais difícil de operacionalizar, permite uma ava-

liação mais profunda dos componentes do PE e uma maior participação 
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organizacional3. Caberá ao GGE, no momento da customização, pon-

derar qual a forma mais adequada de validação interna a adotar.

Num segundo momento, após o GGE incorporar as sugestões pertinentes 

dos avaliadores internos, o mesmo processo é repetido, agora com um 

painel de avaliadores externos. 

A escolha dos avaliadores externos deve ser feita buscando profissio-

nais seniores, de alta reputação na área de atividades da Unidade, e que 

possam apresentar uma visão sistêmica sobre as atividades da Unidade e 

sobre o seu ambiente interno.

A metodologia é semelhante à anterior, e ao final da avaliação, os “paine-

listas” oferecem um relatório de mesma natureza do anterior, agora com 

a visão externa sobre o Plano Diretor produzido. Este relatório é a base 

para a consolidação final do Plano Diretor da Unidade, validado interna e 

externamente.

Uma vez validado e ajustado, o Plano Diretor pode ser finalizado e en-

caminhado às instâncias de decisão da Unidade, para aprovação. Neste 

caso, as instâncias de aprovação podem variar, existindo, no âmbito das 

Unidades, Comitês Técnico-Científicos, Conselhos Deliberativos, etc. 

Obviamente, caberá à alta gerência das Unidades decidir sobre a ocasião 

para enviar o Plano Diretor às instâncias pertinentes.

3 O processo de PE 
detalhado no Anexo 3 
apresenta essa alternativa 
de validação interna de 
produtos parciais do 
planejamento estratégico.



Módulo V

Gestão do Planejamento Estratégico

Este módulo trata dos seguintes temas:

• Por que é importante realizar gestão do processo de Planejamento 

Estratégico?

• O que é gestão do Planejamento Estratégico? 

• Fluxos e papéis, na gestão do PE

• O processo de gestão de PE

1. Por que é importante realizar a gestão do processo de Planejamento 

Estratégico?

Entre os processos de gestão, o de Planejamento Estratégico é, sem 

dúvida, o mais importante. Talvez por esse mesmo motivo, ele é o mais 

complexo, um dos mais caros, o que exige grande esforço organiza-

cional, o que pode levar a grandes oportunidades, mas, por outro lado, o 

que gera maior ansiedade e resistência, e o que apresenta maiores difi-

culdades, para sua realização bem-sucedida. É também o processo em 

que se exige o envolvimento de todos os membros organizacionais, de 

uma ou outra forma, e o que demanda maior capacidade de mobilização 

e manutenção de entusiasmo. 
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É muito importante observar também que, mais do que o plano estratégico 

a que se chega ao final do processo de planejamento, é exatamente o 

processo de PE o produto mais relevante, pois é por ele que toda a orga-

nização se põe coesa e se apropria de todas as transformações decididas 

durante o processo.

Por todas essas razões, a gestão desse processo é considerada como 

peça fundamental, porque permite que as decisões corretas possam ser 

tomadas, que os rumos sejam definidos e corrigidos, e que as pessoas 

permaneçam, até o final, motivadas e comprometidas em modificar o fu-

turo da organização.

2. O que é gestão do Planejamento Estratégico?

Gestão do Planejamento Estratégico envolve planejar as diversas etapas 

do processo; atribuir papéis a equipes e grupos de trabalho; fornecer 

meios e assegurar capacidades para realização de todas as etapas; mobi-

lizar os diversos grupos organizacionais; acompanhar e avaliar, utilizando 

avaliadores internos ou externos, os avanços e resultados do processo; 

tomar decisões pertinentes, a partir dessas avaliações.

Diversos atores participam da gestão do PE. No caso do Planejamento 

Estratégico das Unidades do MCT, os atores principais são: MCT e CGEE 

que são, respectivamente, o dono do processo e o seu coordenador geral; 

a alta direção de cada Unidade; e a sua equipe gestora.

3. Fluxos e papéis, na gestão do PE

A Figura V.1 apresenta os fluxos (de decisão e informação), entre os di-

versos atores que participam do processo de PE. Em azul estão os atores 
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externos a cada Unidade: o MCT (e a Subsecretaria de Coordenação das 

Unidades, SCUP); o CGEE; e a equipe de consultores. Em amarelo, estão 

as instâncias internas às Unidades: a alta direção de cada uma delas, seus 

Conselhos e Comitês Técnico-Científicos, o grupo gestor de estratégia, e o 

conjunto dos demais membros da organização.

Figura V.1: Papéis atribuídos aos vários atores, no processo de Planejamento Estratégico.

Possuem papéis de gestão, entre esses atores: o MCT (SCUP), o CGEE, 

a alta gerência de cada Unidade, e o grupo gestor de estratégia. O MCT 

gerencia o CGEE e a alta gerência de cada Unidade, para que elas exe-

cutem o Planejamento Estratégico; também fornece apoio político e finan-

ceiro para essa execução. O CGEE coordena a realização das diferentes 

etapas do Planejamento Estratégico, gerenciando a equipe de consultores 

e comunicando decisões aos grupos gestores de estratégia; dentro de 

cada Unidade, a alta gerência é a liderança máxima do processo, mobili-

zando os membros, comunicando decisões e acompanhando o processo. 

O grupo gestor de estratégia mantém-se em constante comunicação com 



108

Planejamento Estratégico em Ciência e Tecnologia

109

Metodologia de Planejamento Estratégico para as Unidades do MCT

a alta gerência, mobiliza membros, planifica e executa o processo, com o 

apoio de diversos grupos de trabalho.

Observe-se que a equipe gestora dá apoio à tomada de decisão, dá subsí-

dios ao planejamento, execução, acompanhamento e avaliação de todo o 

processo, mas não possui papel gerencial. 

Essa configuração de papéis, com suas diversas atribuições, apresenta 

similaridades muito fortes com o método de consulta (Dalal-Clayton 

et al., 1997), desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), para processos de Planejamento Estratégico 

(ver Anexo 1).

Observe-se que, sendo a formulação de estratégia a atribuição mais nobre 

da alta gerência, a Figura V.1 dá destaque a esta (e aos Grupos Gestores de 

Estratégia), assim como a todos os membros da organização, que devem 

ser envolvidos. A Figura, no entanto, não significa que as atribuições e pa-

péis rotineiros, dentro da organização, estejam fora do processo. Assim, por 

exemplo, os responsáveis pelo treinamento e desenvolvimento, na Unidade, 

podem ser chamados a apoiar o processo, sempre que necessário. 

O papel especial da alta gerência 

Diversos especialistas em Planejamento Estratégico e em mudança orga-

nizacional (Mintzberg & Quinn, 2000; Nadler et al, 1994; Nadler & Nadler, 

1998) afirmam que em processos de transformação, tal como o represen-

tado pelo Planejamento Estratégico, a alta gerência assume um papel que 

transcende sua rotina, na chefia da organização:
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• A alta gerência se torna o ponto focal psicológico para os empregados: a 

ansiedade, medos, resistências, que podem ser gerados em um processo 

como esse podem ser atenuados pelo modelo proporcionado pela alta 

direção, e pela sua firmeza em chegar a um ponto final e bem-sucedido, do 

planejamento;

• Ela se torna, mais do que nunca, a corporificação da organização, seus 

valores, crenças e perspectivas de futuro: como tal, estará sendo sempre 

acompanhada pela organização, como fonte de entusiasmo e apoio 

continuado ao processo.

O Quadro V.1 sintetiza os principais papéis, assumidos pela alta direção, 

durante um processo de Planejamento Estratégico. 

Quadro V.1: Principais atribuições da alta gerência, em processos de Planejamento 
Estratégico.

Atribuições da alta gerência
Visão

• Articulação de uma visão compartilhada e forte;

• Definição de expectativas elevadas;

• Modelo para comportamento consistente com o processo.
Energia

• Demonstração de motivação pessoal;

• Expressão de confiança pessoal no processo;

• Busca e divulgação do êxito do processo.
Suporte

• Expressão de apoio pessoal;

• Empatia com as dificuldades encontradas, durante o processo;

• Expressão de confiança na capacidade organizacional de conduzir o processo;

• Garantia de recursos necessários à condução do processo.
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4. O processo de gestão do PE

Esse processo envolve as seguintes atividades:

a) Planejamento: essa atividade estará a cargo dos vários gestores, em 

seus diferentes níveis de atuação. A SCUP, por exemplo, planejou que o 

processo se daria em duas etapas: a construção da metodologia de PE, 

e o Planejamento Estratégico propriamente dito. As equipes gestoras de 

estratégia deverão planificar todas as atividades do PE, em nível operativo, 

incluindo a “customização” do processo (envolvendo o desenho de ins-

trumentos específicos para sua Unidade), a partir dessa Metodologia de 

Planejamento Estratégico das Unidades do MCT.

b) Mobilização: esta atividade, que consiste principalmente em informar e 

motivar cada um dos atores do processo, em diversas fases, também deve 

estar a cargo dos diferentes gestores. Iniciou-se, nesse processo, pela mo-

bilização de representantes da alta gerência das Unidades e, em seguida, 

de suas equipes gestoras, e prosseguiu com as visitas da consultoria a cada 

Unidade. O grupo gestor de estratégia, em conjunto com a alta gerência, irá 

realizar várias atividades de mobilização, durante o processo, que terão o 

objetivo de manter a organização informada e motivada, nesse período.

c) Estruturação do processo: consiste em definir papéis, suas atribuições e 

interações, durante todo o processo. Em várias situações, pode envolver 

também a designação formal de equipes e grupos de trabalho (por exemplo, 

a designação, pela alta gerência de cada Unidade, de seu grupo gestor de 

estratégia).

d) Fornecimento de recursos: esses recursos podem ser de diferentes 

naturezas e seu fornecimento pode estar a cargo de diferentes gestores: 

financeiro (a cargo da SCUP), material e humano (a cargo das Unidades), 

e apoio político (também fornecido pela SCUP). Por outro lado, há com-

petências de Planejamento Estratégico, envolvendo diversos conhecimentos 

e habilidades, alguns deles de natureza complexa, e que podem não estar 

presentes, no corpo técnico de uma organização. Uma primeira atividade 
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importante, da gestão do processo, será identificar que competências 

devem ser adquiridas. Várias formas de capacitação podem ser utilizadas: 

seminários, oficinas, e cursos mais extensos, com objetivos de aquisição de 

habilidades mais complexas. Todos os recursos necessários à realização do 

processo devem ser fornecidos, pelos diferentes gestores, no momento em 

que forem necessários.

e) Acompanhamento e revisão do processo: várias atividades de acompa-

nhamento e revisão do processo devem ser planejadas e executadas, pelos 

diversos atores. O CGEE, por exemplo, pode realizar eventos ou reuniões 

que lhe permitam avaliar o desempenho da consultoria e acompanhar o 

avanço de cada subprocesso. A alta gerência pode realizar reuniões de 

acompanhamento, com suas equipes gestoras, e com os diversos grupos 

de trabalho encarregados de realizar as várias tarefas do planejamento. 

Esse acompanhamento pode envolver também stakeholders ou avaliadores 

externos, para avaliação final e revisão do plano estratégico gerado.

f) Decisão sobre os produtos do PE: ao longo do processo de PE, produtos 

parciais e final devem ser formalmente aprovados, pela alta direção das 

Unidades (no caso dos produtos parciais) e por essa e seus Conselhos 

e Comitês de assessoramento e deliberação. Essa aprovação formal, 

especialmente no caso do Plano Diretor, permitirá que esses produtos se 

transformem em referência para a gestão estratégica das Unidades do 

MCT.
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Anexo 1

Métodos e técnicas de participação em processos de 

Planejamento Estratégico

A participação em processos de Planejamento Estratégico pode ser re-

alizada por diferentes métodos e técnicas. Dalal-Clayton et al. (1997) di-

videm esses métodos nas seguintes categorias (no caso de Planejamento 

Estratégico):

• Análise de stakeholders, que permite identificar grupos de interesse re-

levantes, suas necessidades e interesses e, a partir daí, planificar sua par-

ticipação em um processo decisório;

• Coleta de informação primária, junto aos stakeholders, por meio de surveys, 

entrevistas ou técnicas de diagnóstico rápido;

• Participação ampla.

A categorização proposta por Clayton et al. será utilizada neste anexo, para 

guiar a apresentação de métodos e técnicas de participação.

Análise de stakeholders ou grupos de interesse ou atores sociais

Esta é a primeira grande categoria de métodos, e uma das principais (e 

primeiras) etapas de um processo participativo. Tem por objetivo a identifi-

cação dos principais grupos de interesse, sua influência em relação a um 

tópico ou a uma organização, seu grau de interesse atual (com a devida 

qualificação), e as relações entre esses stakeholders.
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A metodologia mais detalhada para realizar análise de stakeholders será 

apresentada no Módulo IV (Metodologia de Planejamento Estratégico),  já 

que essa análise é importante não somente do ponto de vista da partici-

pação, mas também para o processo global de Planejamento Estratégico.

Coleta de informação primária

Processos participativos que garantam pelo menos um nível de partici-

pação consultivo devem buscar maneiras de identificar e compreender a 

percepção dos diferentes grupos de interesse, em relação a determinados 

temas. A coleta de informação primária junto a stakeholders é uma ma-

neira muitas vezes adequada para levantar o pensamento desses grupos 

de modo sistemático, e se constitui em um método bastante utilizado de 

participação. Para tais levantamentos, podem ser utilizadas diversas estra-

tégias metodológicas, originadas das ciências sociais.

Uma das metodologias mais utilizadas é a realização de surveys (pes-

quisa por amostragem, feita por meio de aplicação de questionário ou de 

entrevista estruturada, com um grupo representativo de indivíduos).  Dois 

aspectos são cruciais à pesquisa por amostragem: 

a) o desenho amostral ou procedimento de amostragem, o qual define que 

elementos ou indivíduos em uma população serão observados ou so-

licitados a fornecer informações – por questionário ou entrevista estruturada 

– e como os dados serão utilizados para fazer inferências; 

b) o instrumento de pesquisa ou de coleta de dados, que define como as 

medidas serão feitas, que questões serão dirigidas aos participantes da 

pesquisa, e como serão feitas; esse instrumento pode corresponder a um 

questionário ou a um roteiro estruturado de entrevista.
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Em uma pesquisa por amostragem, o instrumento para coleta de dados é 

peça central. Esse instrumento em geral possui alto grau de estruturação, 

isto é, suas questões são formuladas de modo a que possa ser auto-apli-

cável e com limites bem definidos para resposta. O desenho desse instru-

mento é também ponto-chave em uma pesquisa por amostragem.

Dois tipos de questões podem ser incluídos em um questionário ou roteiro 

de entrevista: questões fechadas, isto é, em que as opções de respostas 

já estão definidas; questões abertas, em que a resposta é formulada livre-

mente pelo respondente. Mesmo em questões fechadas, é possível – e re-

comendável, em muitos casos – flexibilizar-se a estruturação, reservando-

se uma opção para inclusão de uma alternativa pelo próprio respondente.

As questões fechadas podem ter diferentes estruturas: dicotômica (com 

respostas sim-não), múltipla escolha (com mais de duas alternativas de na-

tureza qualitativa), ou de escalas (associando quantidades de um conceito 

a valores numéricos).

Qualquer que seja a estrutura, a pergunta deve ser formulada de modo 

simples, usualmente com termos de linguagem comum. Deve ser especí-

fica e referir-se a um único conceito ou dimensão de julgamento (Converse 

e Presser, 1986).

As alternativas de resposta devem ser mutuamente exclusivas, devem ser 

exaustivas (isto é, todas as possibilidades devem estar incluídas, inclusive 

as combinações entre alternativas), a questão central deve estar clara, 

dentro de cada alternativa.  As instruções para resposta (ou o argumento 

da pergunta) devem tornar claro se o respondente pode escolher mais de 

uma alternativa. A exclusão da alternativa média é recomendada para obter 
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uma resposta mais comprometida dos avaliadores (Converse e Presser, 

1986; Payne, 1980).

Perguntas abertas (isto é, aquelas em que não são oferecidas alternativas 

de resposta) devem ser formuladas de modo tal que requeiram respostas 

discursivas ou explicações sobre o tema tratado (e não respostas do tipo 

sim-não). Isto porque esse tipo de questão pode ser extremamente útil 

para a identificação de aspectos qualitativos não facilmente detectados 

por meio de questões fechadas (em que as alternativas de respostas são 

fornecidas de antemão).

Um exemplo de participação, utilizando esse método, é o “Levantamento 

de Condições Atuais para o Planejamento Estratégico das Unidades do 

Ministério da Ciência e Tecnologia”, aplicada aos funcionários e partici-

pantes dessas Unidades e organizações sociais. 

Outra técnica bastante utilizada é denominada “diagnóstico rápido”, de-

rivada de uma técnica usada freqüentemente em projetos de desenvolvi-

mento rural (rapid rural appraisal) (Castro et al., 1999). Combina caracte-

rísticas de métodos qualitativos e quantitativos: por exemplo, podem ser 

realizadas entrevistas bastante estruturadas, como parte da técnica, bem 

como observações no campo. Quanto à amostra, a técnica não se orienta 

por premissas de representatividade (de indivíduos, em relação a uma 

população), e sim pelo diferencial de conhecimento, em relação a determi-

nado tema, que caracteriza determinados indivíduos. Identificar esses in-

divíduos é ponto importante, portanto: o foco nesses especialistas permite 

reduzir tempo, esforço e custos da coleta de dados, em relação a outros 

métodos em que o número de indivíduos consultado, e a estruturação dos 

instrumentos de dados encarecem e dificultam a pesquisa. 
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Uma orientação importante, para a utilização da técnica, consiste no con-

ceito de “grau de ignorância adequado”: por esse princípio, a informação 

levantada pela técnica deve ser de tal ordem que, embora não se alcance 

o nível de precisão possível com técnicas mais sistemáticas – por exemplo, 

a pesquisa por amostragem – sugira boas “pistas” para compreender os 

fenômenos e seus determinantes. 

A técnica permite tanto a obtenção de dados de natureza qualitativa (para a 

qual foi inicialmente desenvolvida) como dados referentes a quantificações 

de fenômenos ou variáveis. Uma variação dessa técnica é o denominado 

“diagnóstico rápido participativo”. A diferença entre as duas técnicas é 

que o diagnóstico rápido é usado para a realização de um levantamento 

e análise realmente mais ágil do que o tradicional (por meio de surveys), e 

permite a indivíduos que não pertençam ao grupo de interesse identificar e 

analisar suas percepções e necessidades. O diagnóstico rápido participa-

tivo permite ao próprio grupo de interesse realizar essas tarefas.  

Participação ampla

Em situações em que se requer o envolvimento de um grande número 

de pessoas – como pode ser o caso em processos de Planejamento 

Estratégico –, existem métodos e técnicas mais adequados para organizar 

e tornar eficiente a participação: a) o método do espaço aberto; b) o mé-

todo de consulta.

a) O Método do Espaço Aberto: esse método baseia-se em liderança com-

partilhada e em mínimo esforço de planejamento. Pode ser usado com 

grupos de 5 a 700 pessoas (Dalal-Clayton et al, 1997). Segue quatro regras 

básicas: quem vem é o pessoal certo; o que quer que aconteça é a única 

coisa que poderia acontecer; quando quer que comece, é o tempo certo; e 
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quando quer que termine, terminou. Cada pessoa pode mudar livremente 

de uma sessão ou tópico para outro. 

O processo envolvido no método do Espaço Aberto é:

• As pessoas recebem o tema e uma descrição da metodologia antes da 
reunião;

• No dia da reunião, os participantes sentam-se em um círculo (ou vários 
círculos concêntricos, dependendo do número de pessoas);

• Pessoas que têm tópicos – relativos ao tema –, para os quais desejem 
realizar uma sessão, são convidadas ao centro do círculo, para explicar a 
sessão proposta aos demais participantes; essas pessoas devem fazer uma 
inscrição para uma sala e tempo (para a sessão), na frente da audiência;

• As pessoas analisam as diferentes sessões, no quadro de inscrições, à 
frente da audiência, e decidem de que sessões participar;

• Um relator de cada grupo relata seus resultados para o grupo mais amplo, 
ao final das sessões; e

• Qualquer ação futura, se necessária, é decidida em conjunto.

b) O Método de Consulta: esse método foi desenvolvimento pelo Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Por esse método, um 

consultor deve, inicialmente, trabalhar com um cliente, para formar uma 

compreensão clara de suas necessidades e expectativas. Em geral, essas 

são relacionadas a melhoria de desempenho organizacional, definição ou 

redefinição de sua missão, e mudanças internas, com bases nessas redefini-

ções. Para realizar essas tarefas, a premissa é a de envolvimento de todos os 

membros organizacionais, sem atenção para poder ou posição hierárquica.

O método prevê que o consultor treine uma unidade de consulta (ou de 

gestão) que será a equipe de gestão da mudança, e que terá o papel de 

consultora para o resto da organização. A unidade de consulta terá a atri-

buição de gerenciar e guiar o processo; mobilizar a participação; realizar 

comunicação clara sobre avanços; e sustentar o entusiasmo dos membros 
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da organização. O consultor mantém a interação com (e entre grupos) 

a organização longe do conflito, oferecendo critérios para a tomada de 

decisão, e evitando comentários sobre conteúdo (que devem caber aos 

grupos e à equipe gestora). O papel do consultor é o de orientação, inte-

gração e capacitação. O papel da equipe gestora é o de realizar e modelar 

a interação entre o consultor e a organização.

Os métodos de participação ampla podem lançar mão de diversas téc-

nicas (brainstorming, workshops ou oficinas, trabalhos em grupo, conferên-

cias ou palestra) e podem também ser combinados com outros métodos 

(coleta de informação primária, colaboração entre stakeholders, etc.).  As 

técnicas de brainstorming e oficina são descritas no Quadro A1.1.

Não existe uma receita para planificar processos de participação. Princípios 

de aprendizagem e ação participativa devem, no entanto, ser observados.  

Alguns desses princípios são apresentados no Quadro A1.2.

Quadro A1.1: Descrição das técnicas de brainstorming e workshop.

Técnicas usadas Descrição da técnica
Brainstorming
(ou tempestade 
de idéias)

Técnica para geração de idéias, visando à solução de problemas 
ou tarefas geralmente a cargo de um grupo, para os quais não há 
solução conhecida. A técnica prescreve a formulação de idéias de 
maneira livre, sem nenhuma consideração a aspectos relativos à sua 
viabilidade ou custos, nesta fase de geração. A apresentação de 
idéias pode ser feita oralmente ou por escrito (Castro et al., 1999). Em 
uma segunda fase, as idéias podem ser criticadas pelos outros mem-
bros do grupo, com base em critérios como o de viabilidade.

Workshop ou
oficina

Reunião orientada para uma tarefa, organizada pelo foco em um de-
terminado tema ou atividade, e envolvendo um conjunto de pessoas 
– no caso, stakeholders – que trabalham juntas, em um ou vários 
grupos, na realização de uma atividade detalhadamente especificada. 
Os participantes dos grupos não possuem diferenciais de poder (isto 
é, não incluem, por exemplo, um chefe e seu subordinado). O próprio 
grupo escolhe seu coordenador e seu relator.
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Quadro A1.2: Princípios de aprendizagem e ação participativa.

Princípios
APRENDIZAGEM CUMULATIVA: interação é fundamental; histórias e experiências organi-
zacionais devem ser consideradas, para qualquer nova iniciativa relacionada.
VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE: é importante conhecer todas as perspectivas sobre um 
dado tema, e não somente o que pensa a maioria.
APRENDIZAGEM GRUPAL E INTERDISCIPLINAR: os problemas do mundo, que as organi-
zações tentam manejar, são complexos e exigem a contribuição de diferentes disciplinas, 
de diferentes setores, internos e externos (à organização).
CONHECIMENTO ESPECÍFICO PARA UM CONTEXTO: em cada situação problemática, é 
necessário manejar e gerar conhecimento específico para o problema e seu contexto.
PAPEL FACILITADOR DE ESPECIALISTAS: o objetivo é realizar mudanças consideradas 
relevantes pelos stakeholders. O papel do especialista (ou consultor) é apoiar as pessoas 
em uma situação particular a realizarem uma auto-análise e elaborarem seus próprios 
planos.
AÇÃO SUSTENTADA: o processo de aprendizagem envolve o debate sobre mudança, 
que pode, em si, mudar a percepção dos participantes. A ação deve ser resultante de um 
consenso e representar um compromisso entre diferentes perspectivas. É sustentada pelo 
compromisso gerado pela decisão compartilhada. 

(Fonte: Pretty el al., 1995, apud Dalal-Clayton & Bass, 2002.)



Anexo 2

Glossário
Termo Significado
(Variáveis) Ameaças Variáveis do ambiente externo, de alta importância futura e negativa 

sobre as atividades e o desempenho de uma organização.
(Variáveis) impul-
soras

Variáveis presentes no ambiente externo de uma organização, de 
alta importância atual e positiva sobre as atividades e o desempenho 
dessa organização.

(Variáveis) limitantes Variáveis presentes no ambiente externo de uma organização, de 
alta importância atual e negativa sobre as atividades e o desem-
penho dessa organização.

(Variáveis) 
Oportunidades

Variáveis do ambiente externo, de alta importância futura e positiva 
sobre as atividades e o desempenho de uma organização.

Abrangência (de 
uma organização)

Limites da ação organizacional (em termos geográficos, de pro-
dutos, de sistemas e grupos sociais atendidos, etc.).

Acompanhamento 
(ou monitoramento)

Processo de gestão simultâneo ao de execução, para comparar 
ações executadas com o planejamento. É atividade orientada para 
busca de eficiência e correção de rumos (propiciando meios para 
que o planejado seja realizado). Do mesmo modo que o planeja-
mento, pode ser realizado em três níveis: estratégico, tático e ope-
racional.

Acompanhamento 
estratégico

Acompanhamento ou monitoramento do processo de implemen-
tação estratégica.

Alianças estraté-
gicas

Acordos realizados entre organizações com objetivos comuns, para 
compartilhar recursos escassos e obter sinergias de recursos e re-
sultados. Ex.: projetos de pesquisa em rede.

Ambiente externo 
(de uma organi-
zação)

Todo o conjunto de organizações, grupos sociais e eventos situados 
fora dos limites de uma organização, que podem influenciá-la (ou 
sofrer sua influência).

Ambiente interno Pessoas (com suas capacidades, aspirações e crenças), normas 
(ou leis internas), estruturas físicas e processos/sistemas de gestão, 
dentro de uma organização.

Análise de desem-
penho (organiza-
cional)

Exame da evolução quantitativa e qualitativa e da eficácia dos pro-
dutos e serviços da Unidade, buscando identificar pontos fortes e 
fracos, relativos a esse desempenho.

Análise diagnóstica Estudo das condições atuais (e passadas) de um determinado fenô-
meno ou sistema.

Análise estratégica Estudo das oportunidades e ameaças no ambiente externo de uma 
organização, em comparação com pontos fortes e fracos presentes 
no seu ambiente interno. Realizada com o auxílio da Matriz de 
Análise Estratégica. 
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Análise morfológica Estudo dos estados possíveis, no futuro, de variáveis que influen-
ciam um determinado sistema, e associação desses estados ao 
de macrovariáveis (denominadas temas), visando definir cenários 
futuros, para esse sistema. Realizada com o auxílio da Matriz de 
Análise Morfológica.

Análise prospectiva Estudo das condições futuras plausíveis, de um determinado fenô-
meno ou sistema.

Atores sociais O mesmo que grupos de interesse ou stakeholders.
Avaliação de CT&I Julgamento de valor sobre eficiência e eficácia de planos, programas 

e projetos de CT&I. Do mesmo modo que acontece para o planeja-
mento e o acompanhamento, pode ser realizado em três níveis: es-
tratégico (planos), tático (programas) e operacional (projetos).

Avanços do conhe-
cimento científico e 
tecnológico

São modificações no corpo de conhecimento que caracteriza uma 
determinada área científica ou tecnológica. Pode ser incremental, 
quando apenas se adiciona novo conhecimento a esse corpo, sem 
alterar o paradigma vigente; ou radical, quando o paradigma envol-
vido é substituído por outro.

Beneficiários (de 
uma organização de 
CT&I) 

Pessoas, grupos sociais ou organizações que se beneficiam indire-
tamente dos avanços científicos e tecnológicos da organização.

Capacidades Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (em referência a 
pessoas ou organizações).

Capacidades essen-
ciais de uma organi-
zação

Conjunto de habilidades e conhecimentos, partilhado pelos mem-
bros, desenvolvido ao longo da história e específico para a organi-
zação, central para o alcance de sua missão.

Capacidades indivi-
duais

Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes de um indi-
víduo.

Capacidades orga-
nizacionais

Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes de uma organi-
zação.

Cenários Conjunto de características e condições do ambiente externo, es-
perado ou temido para o futuro, condicionando a funcionalidade, 
operações, estratégia e sucesso de uma organização ou sistema.

Clientes (de uma or-
ganização de CT&I)

Pessoas ou organizações que utilizam os conhecimentos, tecnolo-
gias e serviços de uma organização, pagando diretamente por eles.

Competidores (de 
uma organização de 
CT&I)

Organizações, públicas ou privadas, atuando na mesma atividade 
da organização de CT&I, no presente, ou com probabilidade de atu-
ação futura nessa atividade. 

Contexto Todo o conjunto de organizações, grupos sociais e eventos situados 
fora dos limites de uma organização, que podem influenciá-la (o 
mesmo que ambiente externo).

Contexto relevante Organizações, grupos sociais (ou grupos de interesse ou stakehol-
ders) e eventos com maior influência e/ou maior interesse em re-
lação a prioridades e produtos de uma organização.

Debilidades
(ou pontos fracos)

Condições, no ambiente interno de uma organização, que apre-
sentam situação atual desfavorável, em relação ao seu desempenho 
geral. Essas condições podem se relacionar a capacidades, estru-
tura de apoio à pesquisa, recursos financeiros, desempenho organi-
zacional e alianças estratégicas.
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Demandas
(para organizações 
de CT&I)

Necessidade de conhecimentos e tecnologias capazes de alterar o 
desempenho de um sistema produtivo e/ou de conhecimento.

Eficácia Grau de atendimento de demandas dos usuários da organização.
Eficiência Grau em que é otimizado o uso de recursos (especialmente finan-

ceiros) na geração de produtos (tangíveis ou intangíveis).
Enfoque estratégico Abordagem para o processo de Planejamento Estratégico de orga-

nizações de CT&I, que considera essenciais para esse processo, os 
seguintes fatores: a) compreensão do contexto relevante; b) com-
preensão do futuro (como múltiplo e incerto); c) estratégia flexível e 
coerente com a capacidade interna e que garanta relevância com 
ambiente externo, desenhada a partir de processo interativo, sem 
separação entre planificação e execução; d) gestão estratégica 
(orientada pelo Planejamento Estratégico, com derivação de estra-
tégias de nível meso e micro) ; participação de grupos de interesse 
internos e externos no processo de Planejamento Estratégico.

Estratégia
(organizacional)

Corresponde ao planejamento de uma transformação da organi-
zação, para adaptar-se (em reação ou antecipação) às mudanças 
e desafios do seu ambiente externo. Articulam atores, fatores e 
ações, para alcançar objetivos, considerando o contexto das orga-
nizações.

Estrutura de apoio à 
pesquisa

Conjunto de recursos físicos, indispensáveis para o desenvolvi-
mento das pesquisas e/ou de serviços técnicos prestados pela 
Unidade. São compostos por laboratórios, campos experimentais, 
instalações, máquinas e equipamentos, veículos, etc.

Fatores críticos
(ou variáveis críticas)

Variáveis com maior impacto (positivo ou negativo), sobre o desem-
penho de um sistema (no caso, de uma organização). Em processos 
de Planejamento Estratégico, essas variáveis podem ser classifi-
cadas como impulsoras, limitantes, oportunidades ou ameaças. 

Formulação de es-
tratégia (em uma or-
ganização de CT&I) 

Definição de grandes áreas de atuação futuras, temas científicos, 
macrodemandas tecnológicas a focar, clientes e usuários a atender, 
em uma organização de CT&I.

Fortalezas (ou 
pontos fortes)

Condições, no ambiente interno de uma organização, que apre-
sentam situação atual favorável, em relação ao seu desempenho 
geral. Essas condições podem se relacionar a capacidades, estru-
tura de apoio à pesquisa, recursos financeiros, desempenho organi-
zacional e alianças estratégicas.

Futuro É o resultado de tendências históricas e eventos hipotéticos.
Gestão do 
Planejamento 
Estratégico

Consiste em planejar as diversas etapas do processo de 
Planejamento Estratégico; atribuir papéis a equipes e grupos de 
trabalho; fornecer meios e assegurar capacidades para realização 
de todas as etapas; mobilizar os diversos grupos organizacionais; 
acompanhar e avaliar, utilizando avaliadores internos ou externos, 
os avanços e resultados do processo; tomar decisões pertinentes, a 
partir dessas avaliações.
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Gestão estratégica Gestão de uma organização, realizada com base no seu plano estra-
tégico, orientada para que planejamento tático e operacional, bem 
como sistemas de gestão, estejam alinhados com a estratégia orga-
nizacional; e orientada também para o monitoramento contínuo do 
ambiente externo, com o propósito de realizar ajustes necessários 
– em razão de mudanças nesse ambiente – em sua estratégia.

Grupos de Interesse 
(ou stakeholders)

Todos os grupos sociais que possuem interesse, e/ou influência 
sobre a ação ou rumos organizacionais. Podem ser classificados 
como grupos de interesse externos ou internos.

Grupos de interesse 
externos
(de uma organização)

Fornecedores, grupos de apoio político, governo, ONGs, clientes ou 
público-alvo, e todos os afetados, de forma positiva ou não, pela 
ação organizacional.

Grupos de interesse 
internos
(de uma organização)

Conjunto ou subconjuntos de membros (empregados, funcionários, 
contratados, etc.) de uma organização.

Implementação
estratégica

Definição de como a estratégia será operacionalizada, por meio de 
projetos estratégicos.

Indicadores
estratégicos

Variáveis quantificáveis, vinculadas à implementação da estratégia, 
estabelecidas a priori para serem utilizadas no acompanhamento da 
implementação da estratégia.

Matriz de Análise 
Estratégica

Matriz de dupla entrada, em que são relacionados, em uma coluna, 
as oportunidades e fortalezas, para uma organização; e, em uma 
segunda coluna, as ameaças e debilidades que a caracterizam. 
Possibilita a análise estratégica.  

Matriz de Análise 
Morfológica

Matriz de dupla entrada, em que são relacionados, de um lado, 
as variáveis influentes sobre um sistema e, de outro, os possíveis 
estados futuros dessas variáveis, para a elaboração de cenários 
futuros. Possibilita a análise morfológica.

Metas estratégicas Objetivos estratégicos quantificados, com definição de prazo de 
alcance.

Metodologia de 
Planejamento 
Estratégico

Descrição de processo sistematizado,  com suas etapas e  exem-
plos de instrumentos, para orientar a realização de Planejamento 
Estratégico.

Missão Declaração sobre as finalidades, abrangência e princípios de uma 
organização, que a distinguem de qualquer outra.

Níveis de
participação

Descrevem graus de envolvimento e de influência na tomada de 
decisão, em processos de participação, de grupos de interesse. 
Podem variar de um nível apenas informativo (em que participantes 
assumem papel passivo), até um nível deliberativo (em que parti-
cipantes decidem, de igual para igual, junto com gestores de um 
sistema).

Objetivos
estratégicos

Rumos institucionais de longo prazo, contidos nas estratégias orga-
nizacionais, definidas pelo. Planejamento Estratégico.

Parceiros
(de uma organi-
zação de CT&I)

Organizações que participam das atividades de pesquisa da organi-
zação de CT&I, dividindo recursos materiais, humanos e benefícios 
(patentes, licenciamentos, etc.) auferidos.
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Participação Processo pelo qual grupos de interesse influenciam e partilham con-
trole sobre o estabelecimento de prioridades, políticas, alocação de 
recursos e/ou implementação de programas. 

Patrocinadores
(de uma organi-
zação de CT&I)

Agências financiadoras das atividades da organização de CT&I, com 
ou sem interesse direto nos resultados.

Planejamento
de CT&I

Definição do que deve ser realizado e alocação dos recursos ne-
cessários, tomando como referência as necessidades de usuários 
e clientes, quando se tratar de pesquisa aplicada, ou de avanço do 
conhecimento, no caso de pesquisa básica. É realizado em diversos 
níveis: estratégico, tático e operacional.

Planejamento 
Estratégico

Forma de planejamento que permite à organização compreender 
e responder adequadamente a mudanças que estejam ocorrendo 
ou que se pode esperar que ocorram no seu ambiente externo. É 
orientado por objetivos de longo prazo e formalizado por um plano 
estratégico ou Plano Diretor.

Planejamento 
Operacional

Forma de planejamento que desdobra o planejamento tático em 
ações de execução, geralmente por equipes de pesquisa. Exemplo 
de planejamento operacional é o envolvido no planejamento de pro-
jetos ou de processos administrativos.

Planejamento Tático Forma de planejamento que permite à organização desdobrar ob-
jetivos estratégicos em objetivos de ordem inferior, que devem ser 
alcançados a médio prazo. Formaliza-se, por exemplo, em organi-
zações de CT&I, por programas de pesquisa ou por contratos de 
gestão.

Plano Diretor
(de uma organização)

Documento que sintetiza os principais resultados do processo de 
Planejamento Estratégico de uma organização.

Plano estratégico O mesmo que Plano Diretor.
Produtos de CT&I Conhecimentos científicos, tecnologias, serviços ou em alguns 

casos, produtos físicos produzidos por uma organização de CT&I. 
Podem se apresentar na forma de publicações (papers, boletins, li-
vros...), patentes, licenciamentos, softwares, metodologias, etc, e na 
forma de serviços de diversas naturezas (treinamentos, assessorias, 
consultorias, análises, etc.)

Projeto estratégico 
(ou projeto estrutu-
rante)

Projetos de curta duração, vinculados à estratégia, com uma ge-
rência alinhada ao plano estratégico da organização e direcionados 
para a intervenção e mudança de elementos do ambiente interno, 
indicados como debilidades da organização. São exemplos de 
projetos estratégicos: revisão e aprimoramento do Sistema de 
Informação Gerencial da Unidade; elaboração de um Sistema de 
Avaliação e Premiação; elaboração de um modelo de pesquisa de 
geração superior; desenvolvimento de um Sistema de Captação de 
Recursos

Propósito
organizacional

Razão de ser de uma organização, expresso por meio da definição 
de sua visão, missão, abrangência, princípios e valores.
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Sistemas de gestão Formas de organização interna de uma organização, utilizadas 
para administrar a execução de atividades pelos seus membros. 
Exemplos de sistemas de gestão para organizações de CT&I são 
os Sistemas de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação de 
Projetos, Programas e Planos Estratégicos; Sistema de Informação 
Gerencial; Sistema de Premiação e Recompensas, etc.

Sustentabilidade 
institucional

Capacidade organizacional continuada de: a) compreender neces-
sidades e aspirações de grupos de interesse, no seu ambiente ex-
terno, ou de condições colocadas ao seu funcionamento, por esses 
grupos ou por eventos emergentes, nesse ambiente; b) auto-orga-
nizar suas capacidades, processos e resultados, visando o atendi-
mento dessas demandas, sob as condições estabelecidas.

Turbulência
ambiental

Aumento da incerteza gerada pelo ambiente externo de uma orga-
nização, a partir de mudanças pouco previsíveis, tais como a am-
pliação de grupos sociais  influentes, a alteração freqüente nesses 
elementos, ou a emergência de eventos (de qualquer natureza), com 
impactos sobre a organização.

Usuários (de uma 
organização de 
CT&I)

Pessoas ou organizações que utilizam os conhecimentos, tecnolo-
gias e serviços gerados por uma organização de CT&I, sem pagar 
diretamente por eles.

Validação do Plano 
Diretor

Processo de avaliação do Plano Diretor de uma organização, realizado 
com grupos de interesse internos e externos, procurando verificar sua 
adequação às mudanças no ambiente externo, e identificando ajustes 
que deveriam ser feitos para aumentar essa adequação.

Valores Crenças que orientam a ação organizacional.
Visão Declaração sobre o que uma organização pretende vir a ser no 

futuro.



Anexo 3

Referências Básicas para o Planejamento Estratégico nas 

Unidades de Pesquisa do MCT

Na elaboração do Planejamento Estratégico para as Unidades de 

Pesquisa do MCT, além das características intrínsecas de cada UP, 

devem, necessariamente, ser observados, como referenciais básicos, 

três dos mais importantes instrumentos da política governamental 

para o País:

• o  Plano Plurianual (PPA);

• a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE);

• o Plano Estratégico do Ministério da Ciência e Tecnologia (PE/MCT).





Macropassos do processo de Planejamento Estratégico

Esse anexo descreve as grandes etapas do processo de Planejamento 

Estratégico, aqui chamadas de macropassos. Cada um desses macro-

passos é composto de operações ou atividades, destinadas a concretizar 

o objetivo parcial de cada etapa (por exemplo, preparação para o PE, lan-

çamento do processo, etc.). 

Cada atividade é mencionada, dentro dos macropassos, por seu nome 

mais genérico (por exemplo, capacitação, planejamento, tomada de de-

cisão, etc.) e por uma descrição mais detalhada do que será realizado, 

dentro do macropasso. Essa descrição inclui também a indicação de quais 

atores (GGEs, GTs, CGEE, etc.) estariam envolvidos na atividade. Essas 

atividades se referem tanto à implementação da metodologia, propria-

mente dita  (descrita no Módulo IV),  como à gestão do processo (descrita 

no Módulo V). Dessa forma, o Anexo mostra como essas atividades podem 

ser integradas, dentro do Planejamento Estratégico.

Para tornar mais simples a descrição, os macropassos são apresentados 

de forma linear. No entanto, é importante mencionar que esta não é a forma 

como ocorrem, na realidade, havendo certamente a necessidade de retro-

alimentação constante, durante todo o processo, de uma etapa em relação 

às anteriores. As Unidades podem também realizar determinadas etapas 

de forma simultânea (por exemplo, no caso das análises de ambiente in-

terno e externo).

Em vários pontos do processo, são sugeridas atividades de validação 
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interna de produtos parciais. Essas atividades podem ocorrer a cada 

produto parcial obtido, como indicado, ou apenas quando o produto final 

do Planejamento Estratégico (Plano Diretor) for obtido. Caberá a cada 

Unidade decidir, segundo suas condições, qual o procedimento mais ade-

quado, adequando o processo aqui sugerido à sua realidade.

Macropassos do processo de Planejamento Estratégico

Durante a realização de cada um dos macropassos abaixo, cada 

Unidade deverá ter o apoio de assessoria externa, envolvendo pelo 

menos uma visita técnica à Unidade, por macropasso. A assessoria 

também poderá ser prestada à distância.

Macropasso 1: Preparação para o processo
CAPACITAÇÃO Consultoria externa realiza treinamento dos Grupos Gestores de 

Estratégia, em Gestão de C&T e Metodologia de Planejamento 
Estratégico, para customização de procedimentos e instru-
mentos de PE em cada Unidade.

Subproduto: metodologia e conceitos dominados pelos GGEs.
PLANEJAMENTO GGE de cada Unidade, no próprio treinamento, prepara Plano 

Operativo do Processo de PE, em suas Unidades, e o encami-
nham à alta gerência.

Subproduto: Plano Operativo elaborado.
TOMADA DE DECISÃO Alta gerência de cada Unidade analisa, propõe ajustes e aprova 

o Plano de PE.

Subproduto: Plano Operativo aprovado.
Macropasso 2: Lançamento do processo de Planejamento Estratégico
PLANEJAMENTO GGE prepara lançamento do processo, para toda a Unidade, 

definindo agenda, responsáveis, logística, mídia, e preparando 
apresentações necessárias.

Subproduto: lançamento preparado.
DIVULGAÇÃO 
(PARTICIPAÇÃO)

Alta gerência realiza o lançamento do processo, para toda a 
Unidade, com a ajuda do GGE. 

Subproduto: processo de PE lançado para toda a Unidade.
ATRIBUIÇÃO DE 
PAPÉIS

Por indicação do GGE a alta gerência designa, formalmente, 
Grupo(s) de Trabalho encarregado(s) de realizar análise do am-
biente externo e interno. 

Subproduto: GTs designados.
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Macropasso 3: Análise do ambiente externo
ANÁLISE DE 
STAKEHOLDERS 
(IDENTIFICAÇÃO E 
INFLUÊNCIA)

GT realiza identificação e avaliação de influência e interesse de 
stakeholders externos, utilizando procedimentos e instrumentos 
específicos para a Unidade.

Subproduto: stakeholders externos identificados e sua influência 
avaliada.

ANÁLISE DE 
STAKEHOLDERS 
(MUDANÇAS)

Utilizando procedimentos e instrumentos específicos para a 
Unidade, GT realiza levantamento de mudanças que stakeholder 
vem sofrendo, que influenciam o desempenho da Unidade.

Subproduto: variáveis relativas a stakeholders, que influenciam, 
negativa ou positivamente, o desempenho da Unidade.

VALIDAÇÃO INTERNA1

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
ANÁLISE DE 
AVANÇOS 
CIENTÍFICOS E 
TECNOLÓGICOS

Utilizando procedimentos e instrumentos específicos para a 
Unidade, GT realiza análise de avanços científico-tecnológicos, 
em áreas de investigação relevantes para a Unidade, visando 
identificar variáveis, relativas a esses avanços, que influenciam, 
negativa ou positivamente, o desempenho da Unidade.

Subproduto: variáveis relativas a avanços científicos e tecnoló-
gicos relevantes identificados.

VALIDAÇÃO INTERNA

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
IDENTIFICAÇÃO DE 
VARIÁVEIS CRÍTICAS 
DO CONTEXTO

GT avalia variáveis identificadas nos passos 3 a 6 e realiza identi-
ficação de variáveis críticas ao desempenho da Unidade, classi-
ficando-as em limitantes, impulsoras, ameaças e oportunidades. 

Subproduto: variáveis críticas identificadas e classificadas.
VALIDAÇÃO INTERNA

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
CONSTRUÇÃO DE 
CENÁRIOS

GT elabora cenários do ambiente externo, a partir das variáveis 
críticas identificadas e validadas.

Subproduto: cenários do ambiente externo construídos.
DIVULGAÇÃO 
(PARTICIPAÇÃO)

GT apresenta resultados da análise do ambiente externo à alta ge-
rência, e esta realiza apresentação, desses resultados, à Unidade.

Subproduto: resultados apropriados pela alta gerência e pela 
Unidade.
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DIVULGAÇÃO, 
ANÁLISE E 
INTEGRAÇÃO 

GGE comunica final dessa etapa ao CGEE. CGEE organiza e 
realiza encontro para a apresentação e discussão de resultados 
da análise do ambiente externo, por parte das Unidades do MCT, 
visando identificar fatores do ambiente externo que impactam, de 
modo similar, o conjunto ou subconjuntos das Unidades.

Subproduto: fatores comuns (ao conjunto ou a subconjuntos das 
Unidades) identificados.

Macropasso 4: Análise do ambiente interno 
ANÁLISE DE 
CAPACIDADES

GT realiza análise de capacidades essenciais, utilizando procedi-
mentos e instrumentos específicos para a Unidade, visando iden-
tificar pontos fortes e fracos, em relação a essas capacidades.

Subproduto: pontos fortes e fracos, relativos a capacidades, 
identificados.

VALIDAÇÃO INTERNA2

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
ANÁLISE DE 
ESTRUTURAS DE 
APOIO À PESQUISA

GT realiza análise de capacidades essenciais, utilizando procedi-
mentos e instrumentos específicos para a Unidade, visando iden-
tificar pontos fortes e fracos, em relação a essas capacidades.

Subproduto: pontos fortes e fracos, relativos a capacidades, 
identificados.

VALIDAÇÃO INTERNA

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
ANÁLISE DE 
SISTEMAS DE 
GESTÃO

GT realiza análise de sistemas de gestão de sua Unidade, 
utilizando procedimentos e instrumentos específicos para a 
Unidade, visando identificar pontos fortes e fracos, em relação 
a esses sistemas.

Subproduto: pontos fortes e fracos, relativos a sistemas de 
gestão de sua Unidade, identificados.

VALIDAÇÃO INTERNA

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
ANÁLISE DE 
DESEMPENHO

GT realiza análise de desempenho de sua Unidade, utilizando 
procedimentos e instrumentos específicos para a Unidade, 
visando identificar pontos fortes e fracos, em relação a esse 
desempenho.

Subproduto: pontos fortes e fracos, relativos ao desempenho de 
sua Unidade, identificados.

VALIDAÇÃO INTERNA

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
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ANÁLISE DA 
DISPONIBILIDADE 
DE RECURSOS 
FINANCEIROS

GT realiza análise de disponibilidade de recursos financeiros, 
utilizando procedimentos e instrumentos específicos para a 
unidade, visando identificar pontos fortes e fracos, em relação a 
esses recursos.

Subproduto: pontos fortes e fracos, relativos a recursos finan-
ceiros identificados.

VALIDAÇÃO INTERNA

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do CGEE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
ANÁLISE DE 
ALIANÇAS 
ESTRATÉGICAS

GT realiza análise de alianças estratégicas de sua Unidade, 
utilizando procedimentos e instrumentos específicos para a 
Unidade, visando identificar pontos fortes e fracos, em relação 
a essas alianças.

Subproduto: pontos fortes e fracos, relativos a alianças estraté-
gicas da Unidade, identificados.

VALIDAÇÃO INTERNA

(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) resultados da análise, com grupo am-
pliado de pesquisadores/cientistas/técnicos/gerentes de sua 
Unidade, incluindo-se nesse grupo os membros do GGE.

Subproduto: análise validada internamente e ajustada.
DIVULGAÇÃO 
(PARTICIPAÇÃO)

GT apresenta resultados à alta gerência, e esta realiza a apresen-
tação desses resultados à Unidade.

Subproduto: resultados da análise apropriados pela alta ge-
rência e pela Unidade.

DIVULGAÇÃO, 
ANÁLISE E 
INTEGRAÇÃO 

GGE comunica final dessa etapa ao CGEE. CGEE organiza e 
realiza encontro para apresentação e discussão de resultados 
da análise do ambiente interno, por parte das Unidades do MCT, 
visando identificar fortalezas únicas e debilidades comuns ao 
conjunto ou subconjuntos das Unidades.

Subproduto: fortalezas únicas e debilidades comuns (ao con-
junto ou a subconjuntos das Unidades) identificados.

Macropasso 5: Formulação de estratégias 
ATRIBUIÇÃO DE 
PAPÉIS

Por indicação do GGE, alta gerência designa, formalmente, Grupo 
de Trabalho encarregado de realizar formulação de estratégia. 

Subproduto: GT designado.
ANÁLISE ESTRATÉGICA GT realiza comparação entre variáveis críticas (ameaças e opor-

tunidades) do ambiente externo, com fortalezas e debilidades 
do ambiente interno, utilizando a Matriz de Análise Estratégica.

Subproduto: relações entre ameaças, oportunidades, fortalezas 
e debilidades identificadas.

FORMULAÇÃO DE 
ESTRATÉGIAS

A partir dos cenários do ambiente externo, e da análise anterior, 
GT elabora propostas de estratégia para, no mínimo, as se-
guintes dimensões: desempenhos esperados, desenvolvimento 
e aquisição de capacidades, modelo e sistemas de gestão, es-
truturas de apoio à pesquisa, alianças e patrocinadores.

Subproduto: estratégias propostas.
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DEFINIÇÃO DE 
OBJETIVOS E METAS 
ESTRATÉGICAS

A partir das estratégias, GT define objetivos e metas estratégicas.

Subproduto: objetivos e metas estratégicas definidos.

DEFINIÇÃO DO 
PROPÓSITO 
ORGANIZACIONAL

A partir das estratégias, GT revisa o propósito organizacional. 

Subproduto: missão, valores, abrangência, visão da organi-
zação definidos.

Macropasso 6: Formulação de Plano de Implementação e do Plano Diretor de 
Unidade
PLANEJAMENTO DA 
IMPLEMENTAÇÃO 
ESTRATÉGICA

GT propõe um Plano de Implementação Estratégica, a partir das 
análises anteriores.

Subproduto: Plano de Implementação Estratégica elaborado.
VALIDAÇÃO INTERNA 
(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) propostas de estratégias, missão, 
visão,  abrangência, valores, da Unidade, e de Plano de 
Implementação, com grupo ampliado de pesquisadores/
cientistas/técnicos/gerentes de sua Unidade, incluindo-se nesse 
grupo os membros do GGE.

Subproduto: propostas validadas internamente  e ajustadas.
FINALIZAÇÃO DO 
PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO

A partir dessa validação, GT propõe um Plano Diretor da 
Unidade.

Subproduto: proposta de Plano Diretor da Unidade.
VALIDAÇÃO INTERNA 
(PARTICIPAÇÃO)

GT valida (internamente) propostas de Plano Diretor da 
Unidade, com grupo ampliado de pesquisadores/cientistas/
técnicos/gerentes de sua Unidade, incluindo-se nesse grupo os 
membros do GGE.

Subproduto: proposta de Plano Diretor da Unidade validada 
internamente  e ajustada.

VALIDAÇÃO EXTERNA 
(PARTICIPAÇÃO)

GT valida a propostas de Plano Diretor  da Unidade (ajustada 
no item anterior), com grupo externo, com representação de 
stakeholders relevantes.

Subproduto: propostas validadas e ajustadas, com grupo ex-
terno.

TOMADA DE DECISÃO GGE apresenta resultados à alta-direção e Conselhos de 
Administração e CTCs, para aprovação.

Subproduto: Plano Diretor da Unidade.
DIVULGAÇÃO 
(PARTICIPAÇÃO)

GGE inicia processo de divulgação e discussão ampla da 
estratégia formulada, a fim de que seja apropriada pela orga-
nização.

Subproduto: internalização do Plano na Unidade.
INTEGRAÇÃO E 
ANÁLISE

GGE comunica final dessa etapa ao CGEE e SCUP. CGEE orga-
niza e realiza encontro para apresentação de Planos Diretores 
das Unidades, visando a identificação de áreas de investigação 
e estratégias comuns às Unidades.

Subproduto: indicação de demandas de conhecimento e tecno-
lógicas comuns às Unidades, com potencial para realização de 
alianças estratégicas entre elas.
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Os macropassos e seus passos componentes, anteriormente des-
critos, não ocorrem em uma ordem linear, como poderia ser enten-
dido, a partir da descrição feita. Por exemplo, as análises do ambiente 
interno e do ambiente externo podem ser feitas de forma simultânea, 
por dois grupos de trabalho distintos. Uma descrição geral e resumida 
do processo, mostrando essa possibilidade, é apresentada na Figura 
A3.1.

Figura A3.1: Atores, atividades e produtos do processo de Planejamento Estratégico
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